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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida em 

cópia devidamente autenticada, uma por cada assunto, donde conste, 

além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento 

seguinte, assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da 
República».

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CHIMOIO

Ii Sessão Ordinária
Resolução N° 03/AMC/SO/2014

DE 26 DE MARÇO

Sobre A Ratificação Do Plano De Actividade E Orçamento Do Con-
selho Municipal Referente Ao Ano Económico 2014

A Assembleia Municipal de Chimoio, reunida na sua II Sessão, 
Ordinária com 40 membros em plena efectividade de funções, nos 
dias 24, 25, e 26 de Março de 2014 apreciou a ratificação do plano 
de actividades e Orçamento do Conselho Municipal referente ao ano 
económico 2014.

Da apreciação feita, a Assembleia constatou que:

1. A proposta foi elaborada em obediência a Lei 2/97, de 18 de 
Fevereiro;

2. Os objectivos específicos e as respectivas actividades são bem 
claras;

3. Não vem referenciado os locais de implementação de algumas 
actividades programadas para o período em referência;

A Assembleia Municipal em função das constatações feitas, fez 
alguns questionamentos, pedido de esclarecimentos, bem como sugeriu 
e apresentou propostas para o melhoramento e enriquecimento do 
documento.

As preocupações da Assembleia foram esclarecidas bem como foram 
acolhidas pelo executivo as propostas e sugestões apresentadas.

Assim, ao abrigo das competências atribuídas pela alínea b﴿ do n.° 3 do 
artigo 45.°, da Lei n.°2/97, de 18 de Fevereiro, conjugadas com alínea b﴿, 
do n. °1 do artigo 27.° do Regimento, A Assembleia Municipal, delibera:

Artigo UM

Ratificar a deliberação n.°36/AMC/CO/2013, de 19 de Dezembro, 
sobre a proposta de plano de actividades e do Orçamento do Conselho 
Municipal para o ano 2014, aprovada pela XXV Sessão Ordenaria, a 
qual é parte integrante da presente resolução.

Artigo DOIs

Fixar em Cento e noventa e dois Milhões, novecentos e sessenta mil 
meticais o orçamento rectificado para o ano económico 2014.

Artigo Três

Recomendar o Conselho Municipal para localizar no plano de 
actividades e orçamento, todas actividades constatadas pela Assembleia 
como não estando localizadas em termo da sua execução.

Aprovada pela II sessão Ordenaria da Assembleia Municipal de 
Chimoio, vinte e seis de Março de dois mil e catorze. — O Presidente, 
Manuel Sueta.

“Unidos Fazemos de Chimoio, Cidade Bela, Limpa e Acolhedora”

Plano de Actividades e Orçamento para               
o Exercício Económico de 2014 

I. Introdução

Com o presente documento, designado proposta do plano de 
actividades e Orçamento do Conselho Municipal de Chimoio (CMC) 
para 2014, pretende-se operacionalizar o Programa Quinquenal do CMC 
assegurando, deste modo a materialização da visão e estratégia política de 
governação municipal plasmada no Manifesto Eleitoral para o Mandato 
Autárquico 2014-2018 no Município de Chimoio.

O Programa Quinquenal do CMC 2014-2018 definiu 28 prioridades de 
governação municipal, traduzidos nos seguintes objectivos estratégicos: 
(1)Melhorar a Governação Autárquica Participativa; (2)Garantir a ordem 
e segurança de pessoas e bens, o clima de paz e a tranquilidade pública 
movidos a partir da parceria com a PRM; (3)Promover o alargamento 
dos Postos Policiais Municipal nos Bairros; (4)Desenvolver uma boa 
governação e cultura de prestação de contas; (5)Garantir o alargamento 
da base tributaria Municipal; (6)Promover uma execução orçamental em 
conformidade com as normas de execução das finanças do Estado; (7)
Garantir a manutenção de Bens Móveis e Imóveis Municipais; (8)Garantir 
a profissionalização dos funcionários; (9)Divulgar as potencialidades 
socioeconómicas do Município; (10)Implementar o Programa de 
Redução da Pobreza Urbana; (11)Desenvolver uma política de gestão 
do uso do solo Municipal; (12)Assegurar a transitabilidade pública; (13)
Assegurar o serviço de transporte urbano; (14)Adoptar e implementar 
estratégias e medidas de prevenção e controlo a erosão dos solos; (1 
5)Promover o acesso e posse segura de terra infra-estruturada; (16)
Promover o melhoramento e a extensão dos serviços de abastecimento e 
acesso a água; (17)Assegurar a gestão de resíduos líquidos e sólidos; (18)
Promover a produção e realização de programas de educação sanitária 
preventiva nas Escolas e nas comunidades; (19)Garantir acesso aos 
cuidados primários de saúde a população do Município; (20)Garantir 
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o acesso a educação formal e não formal da Mulher; (21)Promover a 
realização de estudos visando a concepção de uma política municipal 
de assistência social; (22)Garantir a educação básica;

(23)Promover a expansão da rede escolar, tendo em conta o 
crescimento demográfico da comunidade; (24)Promover a educação 
inclusiva; (25)Dinamizar o desenvolvimento da prática cultural no 
Município; (26)Promover o Associativismo juvenil; (27)Promover o 
empreendedorismo juvenil para a redução de pobreza; e (28) Promover 
a imagem do Município de Chimoio no plano nacional e internacional. 

Na concepção do presente plano para 2014, primeiro ano do presente 
mandato autárquico, foram definidas actividades de acordo com os 28 
objectivos estratégicos acima referidos, que são agrupados em treze eixos 
de intervenção ao longo do mandato, nomeadamente:

1. Governação Autárquica Participativa;
2. Tranquilidade e Segurança Públicas, Combate a Criminalidade;
3. Combate a Corrupção e Burocratismo;
4. Finanças Autárquicas e Património;
5. Desenvolvimento da Economia Local; 
6. Desenvolvimento de Infra-estruturas municipais;
7. Ambiente, Urbanização e Habitação;
8. Água e Saneamento;
9. Saude;
10. Mulher e Acção Social; 
11. Educação e Formação;
12. Cultura, Juventude, Desporto e Recreação; e
13. Cooperação Intermunicipal e Internacional.

Com a finalidade de assegurar gradualmente o cumprimento integral 

do Plano Estratégico Municipal 2014-2018, o CMC propõe-se em 

2014 a implementar um conjunto de actividades voltadas directamente 

para a produção de impacto na qualidade de vida dos munícipes e 

em simultâneo, com actividades de fortalecimento da capacidade 

institucional e gestão interna, ou seja, que permitam aumentar os níveis 
de eficácia e eficiência, através da adopção de uma gestão municipal 
orientada para resultados.

O CMC, em 2014, focalizará a sua atenção para o combate a pobreza 
urbana na cidade de Chimoio, mediante a realização de actividades 
e projectos com vista ao acesso universal aos equipamentos e infra-
estruturas municipais básicas de suporte para uma vida condigna numa 
zona urbana, incluindo a melhoria das estradas e da mobilidade urbana 
e a inserção dos assentos informais na área formal da cidade.

Na formulação do plano de actividades do CMC para 2014, foram 
considerados os resultados do Projecto Cidades Mudanças Climática, 
que visa reforçar as capacidades dos municípios beneficiários no sentido 
de providenciarem, duma forma sustentável, infra-estruturas urbanas 
e gestão ambiental que aumente a resiliência aos riscos relacionados 
com as mudanças climáticas, bem como, o fortalecimento das receitas 
municipais. O projecto FUSP-Saneamento Urbano, o Projecto GIZ, 
que apoia as áreas de Urbanização e Desenvolvimento, o Fundo de 
Estradas que visa a melhoria de transitabilidades das vias urbanas e o 
Fundo de Investimentos de iniciativa autárquica que visa nas áreas de 
Infra-estruturas urbanas, Saneamento básico, Energia, Transportes e 
Comunicações, Educação e ensino; Cultura, tempos livres e desportos; 
Saúde; Acção Social; e Gestão Ambiental.

II. Orçamento

O Orçamento é um instrumento anual de gestão económica de 
Governação Municipal onde estão previstas as receitas a arrecadar e 
fixadas as despesas a serem efectuadas por estes recursos.

Para o exercício de 2014, o Orçamento do Conselho Municipal 
fundamenta-se no Plano Estratégico Municipal 2014/2018, na 
materialização dos Objectivos do Desenvolvimento Municipal, com 

destaque para os sectores de vias de comunicação, saneamento do meio 
ambiente, água potável, energia eléctrica, infra-estruturas, transportes 
e comunicações, baseando-se no Plano de Actividades Económico e 
Social 2014.

O investimento Autárquico visa a transformação estrutural da 
melhoria de condições dos munícipes, na busca de condições necessárias.

As previsões de receitas e despesas baseiam-se no potencial de 
cobranças previstas no quadro legal económico, na melhoria da eficiência 
de arrecadação e na racionalização dos benefícios fiscais e da despesa 
autárquica, bem como nas transferências do Estado e Ajuda dos parceiros. 

1. Receitas 

O Orçamento do Conselho Municipal de Chimoio para o ano 
económico 2014 está previsto em 192.960.000,00MT (Cento noventa e 
dois milhões, novecentos mil meticais), correspondente a um incremento 
de 28,64%  relativamente ao programado para o exercício económico 
de 2013 e repartido em:

a) Receitas Próprias (RP)  ............................... 44.570.614,00MT;

b) Fundo de Compensação Autárquica (FCA).......67.365.810,00MT;

c) Fundo de investimento de In. Autarquica (FIIA)....29.392.540,00MT;

d) Projecto Fundo de Estradas(FE)....................10.188.000,00MT;

e) Projecto Cidade Mudanças Climática(PCMC)...12.000.000,00MT;

f) Programa de Redução da Pobreza Urbana(PERPU) ..................
...............................................................11.682.750,00MT;

g) Projecto Reordenamento dos B. 16 de Junho/J.Machel..............
.....................................................................700.000,00MT;

h) Projecto Solider Suíça........................................250.000,00MT;

i) ProjectoFUSP..................................................15.990.286,00MT;

j) Projecto  GIZ........................................................200.000,00MT

1. Despesas 

As despesas totais fixam-se em 192.960.000,00MT (Cento noventa 
e dois milhões novecentos e sessenta mil meticais). Sendo despesas de 
Funcionamento (Corrente) 100.266.270,00MT (Cem milhões, duzentos 
sessenta e seis mil, duzentos e setenta meticais) correspondentes a um 
incremento de 5% em relação ao 2013. 

A componente investimentos, o limite foi fixado em  92.693.730,00MT 
(Noventa e dois milhões, seiscentos noventa e três mil, setecentos e trinta 
meticais), representando um aumento de 3% em relação ao ano de 2013. 
Dentre os projectos previstos para 2013, destacam-se os de abertura 
de furos de água, construção de infra-estruturas municipais, projectos 
elegíveis de promoção da actividade económica geradora de emprego e 
promotora de outras actividades, abertura e asfaltagem de ruas.                                                                    

Quadro1: Mapa de Equilíbrio Orçamental

Descrição	                              2013                             2014                     
Total de Recursos...................150.000.000,00          192.960.000,00            
Receitas Próprias....................44.297.420,00             44.570.614,00               
Fundo de Comp. Autárquica..54.067.590,00              67.365.810,00          
Fundo de Invest.Invest.Autár
quica...................................... 23.590.360,00              29.392.540,00
Fundo de Redução de Pobreza
Urbana....................................11.862.750,00	           11.862.750,00
Fundo de Estradas..................5.781.880,00                10.188.000,00
Donativos(Proj.Cidades Mud.
Climáticas).............................10.400.000,00              12.000.000,00
Projecto Solider Suíça………                                          250.000,00

Projecto FUSP………………    		           15.990.286,00

Projecto GIZ...........................                                         200.000,00
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Projecto Reordenamento dos B. 

16 de Junho/J.Machel.............                                         700.000,00
Total de Despesas...................150.000.000,00          192.960.000,00    
Despesas Correntes..............86.632.070,00             100.266. 270,00 
Despesas de Capital.............63.367.930,00      	         92.693.730,00
(Despesas Totais-Receitas 
Totais)……….......................0,0                                                   0,0

 Anexos

Matriz Operacional – Actividades previstas
Tabela 1– Receitas; 
Tabela 2 – Despesas;
Tabela 3 – Impacto Orçamental de salários e remuneração dos 
                  membros da Assembleia Municipal;
Tabela 4 – Impacto orçamental de salários e remunerações dos 
                  membros do Conselho Municipal;
Tabela 5 – Impacto orçamental de salários e remunerações do Pessoal   
                 do Quadro.

Tabela 6 – Impacto orçamental de salários e remunerações do Pessoal 
                 Fora do Quadro;
Tabela 7 –  Impacto orçamental para promoção automática na 
                   carreira; 
Tabela 8 – Impacto orçamental para progressão na Carreira;
Tabela 9 – Impacto orçamental para Mudança de Carreira;
Tabela 10 – Impacto orçamental do pessoal que aguarda aposentação; e
Assim, ao abrigo do disposto pela alínea d), do n.º1 do artigo 

56, da Lei n.º 2/97, de 18 de Fevereiro, conjugado com alínea d) do 
n.º 1, do artigo 36 do Regulamento Interno, o Conselho Municipal 
submete a esta Magna Assembleia a proposta do Orçamento para o 
ano económico de 2014, para apreciação e aprovação, o qual é fixado 
em 192.960.000,00MT (Cento noventa e dois milhões novecentos e 
sessenta mil meticais). 

“Unidos Fazemos de Chimoio Cidade Bela, Limpa e Acolhedora”

Chimoio, cinco  de Março de dois mil e catorze. — O Presidente,

Raúl Conde Marques Adriano.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Electro-Frio, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de seis de Junho de dois mil e 
catorze, exarada de folhas setenta e três verso a 
folhas setenta e quatro verso, do livro de notas 
para escrituras diversas, número quarenta e 
dois, desta conservatória a cargo de Orlando 
Fernando Messias, conservador em pleno 
exercício de funções notariais, foi constituída 
por uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá nas 
cláusulas e condições constantes dos seguintes 
artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Electro-
-Frio, Limitada, é uma sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada, com 
sede em Vilankulo, província de Inhambane, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
mudar a sede para outro ponto do território 
nacional ou estrangeiro, poderá ainda criar ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações, agências 
ou outras formas de representação social onde 
quando for necessário desde que é deliberado 
em assembleia geral.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado contando o seu começo a partir 
da data de assinatura da escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto prin-
cipal:

a) Prestação de serviço;
b) Assistência técnica de sistema de frio;
c) Venda de acessórios para frio;
d) Exportação e importação.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades conexas ou subsidiárias do 
objecto principal, mediante acordo dos sócios 
em assembleia geral, desde que obtenha as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro e bens, é de vinte mil 
meticais pertencente ao único sócio, Arestides 
Jordão Munguambe.

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas é livre.
Dois) A cessão, e alienação de quotas 

a terceiros depende de consentimento dos 
membros funcionários, da sociedade, podendo 
exercer o direito de preferência em caso de 
nenhum membro estiver interessado em exercê-
lo individualmente.

ARTIGO SEXTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelo 
único sócio Arestides Jordão Munguambe, 
que ficam desde já nomeado gerente com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura 
para obrigar a sociedade em todos os actos ou 
contratos, o mesmo poderá delegar total ou 
parcialmente os seus poderes em pessoas de 
sua escolha mediante um instrumento legal 
para tal efeito.

Dois) O gerente poderá delegar parcial-
mente ou total os seus poderes a estranhos desde 
que os outros sócios acordem através de uma 
procuração com todos os poderes possíveis.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas, por vontade própria, por 
penhora, arresto ou por qualquer outro meio 
apreendida judicialmente da parte de sua quota.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á em sessão 
ordinária, uma vez em cada ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço do 
exercício bem como para a deliberação sobre 
quaisquer outros assuntos constantes da 
respectiva convocatória em sessão extraordi-
nária sempre que se mostre necessário.

ARTIGO NONO

(Balanço de contas)

Anualmente será feito um balanço fechado 
com data de trinta e um de Dezembro, e os 
lucros líquidos apurados em cada exercício 
económico deduzir-se-á cinco por cento para 
o fundo reserva legal e noutras deduções 
acordadas em assembleia geral, serão dividida 
pelo único sócio na proporção total da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade não se dissolve por extinção 
morte ou impedimento de único sócio, podendo 
continuar com os herdeiros ou representantes 
legais do extinto os quais exercerão em comum 
acordo os respectivos direitos enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições finais

Em todo quanto fica omisso regularão 
as disposições aplicáveis na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos de Vilankulo, 
dezoito de Junho de dois mil e catorze. —                      
O Técnico, Ilegível.

Jipos – Advocacia                         
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de dezanove de Julho de dois mil 
e catorze da sociedade Jipos – Advocacia e 
Serviços, Limitada, matriculada na Conserva-
tória do Registo de Entidades Legais sob                                             
NUEL  100446065, deliberaram a cessão de três 
quotas no valor total de quinze mil meticais, que 
os sócios João Inácio Mondlane, Isaías Jacob 
Cumbana, e Paulo Jossefa Timbane possuíam no 
capital social da referida sociedade que cederam 
ao sócio Óscar Armando Laice.

Em consequência das cessões efectuadas, 
é alterada a redacção do artigo quarto dos 
estatutos, o qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de vinte 
mil meticais, correspondente a cem por 
cento do capital social.

Maputo, trinta e um de Julho de dois mil                 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Luma Distribuições                      
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dez de Setembro de dois mil 
e catorze, outorgada nesta cidade da Matola                                                
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e no Balcão de Atendimento Único, da província 
do Maputo, perante mim, Elsa Fernando 
Daniel Venhereque Machacame, licenciado 
em Direito, conservadora e notária N1, em 
funções no referido balcão, foi constituída 
uma sociedade, entre Platinum Imobiliária, 
Sociedade Unipessoal, Limitada eIbraimo 
Abdul Carimo Usta, que reger-se-á pelos 
seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Luma Distribuições e Serviços, Limitada, e 
tem a sede no parque empresarial do Lingamo, 
número sete mil quinhentos e oitenta e nove, 
cidade da Matola, província do Maputo.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
em assembleia geral, transferir a sua sede para 
outro local e abrir ou encerrar em território 
moçambicano ou estrangeiro, agências, filias, 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma 
de representação.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto  

Um) A sociedade tem como objecto o exer-
cício das seguintes actividades:

a) Importação e exportação, comer-
cialização e venda de equipamentos 
de segurança física, electrónica e 
informática;

b) Serviços de limpeza e logística.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades ou associar-se e ou ainda participar 
em capitais de outras sociedades, desde que a 
assembleia geral assim o delibere e que para tal 
se encontrem devidamente autorizadas pelas 
entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito em dinheiro, 
é de quarenta mil meticais, dividido em duas 
quotas desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de trinta 
e quatro mil meticais, representativa 
de oitenta e cinco por cento do 
capital social e pertencente ao sócio 
Platinum Imobiliária, Sociedade 
Unipessoal, Limitada;

b) Uma quota no valor nominal de seis 
mil meticais, representativa de 
quinze por cento do capital social 
e pertencente aIbraimo Abdul 
Carimo Usta. 

Dois) O capital social pode ser elevado ou 
reduzido uma ou mais vezes quando assim 
deliberado em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão parcial ou total de quotas a 
estranhos à sociedade bem como a sua divisão 
depende do prévio consentimento da sociedade.

Dois) A sociedade fica reservada o direito 
de preferência no caso de cessão de quotas, em 
primeiro lugar e os sócios em segundo.  

Três) Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade fica com a faculdade de amor-
tizar as quotas:

a) Por acordo com os respectivos pro-
prietários;

b) Quanto da morte de qualquer um dos 
sócios;

c) Quando qualquer quota for penho-               
rada, arrestada ou por qualquer outro 
meio apreendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade

Um) Em caso de morte, incapacidade física 
ou mental definitiva, ou interdição de qualquer 
sócio, a sua parte social continuará com os 
herdeiros ou representantes legais, nomeando 
estes, um entre eles mas que a todos represente 
na sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

Dois) Quanto a cessão da quota resultante 
da situação da alínea anterior, regular-se-ão as 
disposições previstas no número três do artigo 
quinto dos presentes estatutos.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A gestão dos negócios da sociedade e a 
sua representação activa ou passiva, em juízo ou 
fora dele, compete ao sócio gerente que desde já 
é nomeado Ibraimo Abdul Carimo Usta.

Dois) Compete ao gerente a representação 
da sociedade em todos os actos, activa ou 
passivamente em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo de mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução e realização 
do objecto social, nomeadamente quanto ao 
exercício da gestão corrente dos negócios 
sociais.

Três) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do gerente que poderá nomear ou 
destituir mandatários e ou procurador, nestes 
delegar total ou parcialmente os seus poderes.

Quatro) O gerente ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade bem como realizar 
em nome desta quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil e 
criminalmente.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é a reunião máxi-
ma dos sócios da sociedade com os seguintes 
poderes:

a) Aprovação do balanço, relatório e 
contas do exercício findo em cada 
ano civil;

b) Definir estratégias de desenvolvimento 
da actividade;

c) Nomear e exonerar os directores e ou 
mandatários da sociedade;

d) Fixar remuneração para os directores 
e ou mandatários.

Dois) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão uma vez por ano e as extra-
ordinárias sempre que forem convocadas por 
qualquer um dos sócios, ou pelo gerente da 
sociedade.

Três) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão nos primeiros três meses de cada 
ano e deliberarão sobre os assuntos mencio-
nados no pontoum deste artigo.

Quatro) Para além das formalidades exigidas 
por lei para a sua convocação, serão dirigidas 
aos sócios cartas registadas com antecedência 
mínima de oito dias.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

encerram-se a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Distribuição de dividendos

Um) Dos lucros líquidos aprovados em 
cada exercício deduzir-se-ão pela ordem que 
se segue:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal;

b) A criação de outras reservas que a 
assembleia geral entender neces-
sárias.

Dois) A parte restante dos lucros serão 
aplicados nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Prestação de capital

Não haverá prestações suplementares,                          
mas os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade nos termos e condições a definir pela 
assembleia geral.                      
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei, e na dissolução por acordo. 
Em ambas as circunstâncias todos os sócios 
serão seus liquidatários.

Dois) Procedendo-se à liquidação e partilha 
dos bens sociais serão em conformidade com                     
o que tiver sido deliberado em assembleia                                                                     
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Omissões

Em todo o omisso regularão as disposições 
da lei das sociedades por quotas e restante 
legislação comercial em vigor na República           
de Moçambique. 

Está conforme.

A Técnica, Ilegível.

Serviços Eléctricos 
Especiais, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezasseis de Setembro de 
dois mil e catorze, lavrada de folhas cinquenta 
a cinquenta e sete do livro de notas para 
escrituras diversas número sete A do Balcão 
de Atendimento Único, perante Elsa Fernando 
Daniel Venhereque, licenciada em direito, 
conservadora e notária N1, em funções no 
referido balcão, foi constituída uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, entre 
Johan Hendrik Pretorius, Cornelis Johannes 
Bothma e Clario José Chilaule, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Serviços Eléctricos Especiais, Limitada, e 
tem a sua sede na Avenida Samora Machel, 
número mil e novecentos e trinta, Estrada 
Nacional Número Quatro, Matola B, província 
do Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

 A sociedade é criada por tempo indeter-
minado, podendo transferir a sua sede, abrir 
ou encerar, sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação em 
qualquer ponto do território nacional e quando 
deliberada em assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

Objeto

Um) A sociedade tem como objecto nas 
áreas de electricidade de alta, média e baixa 
tensão, a importação e venda de:

a) Máquinas eléctricas, equipamentos, 
acessórios e seus afins;

Nacala Paradise, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de quatro de Setembro de dois 
mil e catorze, lavrada de folhas noventa e sete 
a folhas cem do livro de notas para escrituras 
diversas número quarenta e três traço E do 
Terceiro Cartório Notarial, perante Fátima 
Juma Acha Baronet, licenciada em Direito, 

b) Montagem, manutenção e reparação 
de equipamentos eléctricos e redes 
de alta e baixa tensão;

c) Limpeza de redes e linhas eléctricas;
d) Consultoria, formação e capacitação 

de técnicos e agentes nas áreas de 
electricidade.

 Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente desta.

Três) A sociedade poderá exercer quais-
quer outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de cinquenta mil meticais, e 
corresponde a soma de três quotas desiguais 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
vinte mil meticais meticais, repre-
sentativa de quarenta por cento 
do capital social, e pertencente ao 
sócio Johan Hendrik Pretorius;

b) Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, representativa de 
quarenta por cento do capital social 
e pertencente ao sócio Cornelis 
Johannes Bothma;

c) Uma quota no valor nominal de dez                  
mil meticais, representativa de 
vinte por cento do capital social e 
pertencente ao sócio Clario José 
Chilaule.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser elevado ou 
reduzido quantas vezes forem necessárias                
desde que deliberado em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação total ou parcial 
deverá ser do consentimento dos sócios gozando 
estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes á sua partici-                             
pação na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será feita por um gerente a ser 
eleito em assembleia geral.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gestores 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contractos que digam 
respeito a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente pode-
rão ser individualmente assinados por empre-                                                                                  
gados da sociedade devidamente autorizados 
pela gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas e deliberar 
sobre qualquer outro, assunto.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito á sociedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabili- 
tação de um dos sócios, os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo, estes nomear 
seus representantes se assim o entenderem, 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação Comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Está conforme.

A Técnica, Ilegível.
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técnica superior dos registos e notariado N1, 
e Notária em exercício no referido cartório, 
foi constituída uma sociedade anónima de 
responsabilidade limitada, que se regerá  pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                    
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, natureza e duração

Um) A Nacala Paradise, S.A., é uma 
sociedade anónima, que se rege pelos presentes 
estatutos, assim como pelos preceitos legais 
aplicáveis.

Dois) A sociedade durará por tempo inde-
terminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e representações sociais

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua do 
Porto, número trinta e nove, cidade de Nacala-
-Porto, Moçambique.

Dois) A sociedade poderá transferir a sede 
para qualquer localidade do território nacional 
por deliberação do Conselho de Administração.

Três) A sociedade poderá abrir ou encerrar 
quaisquer sucursais, agências, delegações ou 
qualquer outra forma de representação social, 
no país, ou no estrangeiro quando o Conselho 
de Administração o deliberar.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
prossecução da actividade imobiliária, em toda 
a sua extensão, a qual inclui compra, venda e 
arrendamento de bens imobiliários, a gestão e 
administração de imóveis próprios ou alheios, 
assim como quaisquer outras actividades 
imobiliárias a serem desenvolvidas por conta 
própria ou alheia, nos termos da legislação 
aplicável.

Dois) O disposto no número um anterior 
inclui o exercício por parte da sociedade, de 
quaisquer actividades conexas, subsidiárias ou 
complementares ao objecto principal, desig-
nadamente a importação de bens, materiais, 
equipamentos e acessórios que se destinem à 
actividade da sociedade.

Três) A sociedade poderá ainda, mediante 
deliberação do Conselho de Administração, 
exercer quaisquer outras actividades, directa ou 
indirectamente, relacionadas com o seu objecto 
principal, desde que devidamente autorizada, 
bem como deter participações sociais em outras 
sociedades, independentemente do seu objecto 
social.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e parcialmente realizado em dinheiro, é 
de dois milhões de meticais, representado por 
vinte mil acções, cada uma com o valor nominal 
de cem meticais.

Dois) O remanescente do montante no 
valor de um milhão e quinhentos mil meticais, 
correspondente a setenta e cinco por cento, 
deverá ser realizado no prazo de três anos a 
contar da data de constituição da sociedade.

ARTIGO QUINTO

Acções

Um) As acções são tituladas ou escriturais, 
quanto à forma, e nominativas, quanto à espécie, 
podendo, mediante deliberação da Assembleia 
Geral, as acções tituladas serem convertidas 
em acções escriturais e vice-versa. Quando 
assumam a forma de acções tituladas, as 
acções serão representadas por títulos de uma, 
cinco, dez, cinquenta, cem, quinhentas, mil ou 
múltiplos de mil acções.

Dois) Mediante deliberação de Assembleia 
Geral, poderão, no âmbito de quaisquer 
aumentos de capital social, ser emitidas acções 
preferenciais sem direito a voto, remíveis ou 
não, que confiram aos seus titulares dividendos 
prioritários de, pelo menos, dez por cento do 
respectivo valor de emissão, retirado dos lucros 
que possam ser distribuídos aos accionistas, bem 
como o reembolso prioritário do seu valor de 
emissão na liquidação da sociedade. 

Três) Além de outras menções obrigatórias 
previstas por lei, a deliberação de Assembleia 
Geral de emissão de acções preferenciais deverá 
mencionar expressamente:

a) A percentagem sobre o respectivo 
valor de emissão que deverá ser 
distribuída aos respectivos titu-                                                                   
lares a título de dividendos prio-
ritários; e

b) Se as acções preferenciais a serem 
emitidas ficam ou não sujeitas a 
remissão e, no caso de ficarem:

i) A data em que deverão ser 
remidas, a qual não pode 
distar em mais do que dez 
anos, em relação à data da 
respectiva emissão; e

ii) Se, além do valor nominal 
pelo qual serão remidas, será 
concedido algum prémio de 
remissão e, sendo, o montante 
do mesmo. 

Quatro) As acções preferenciais remíveis, 
que sejam eventualmente emitidas nos 
termos dos números anteriores, devem estar 

integralmente realizadas, à data em que 
sejam remidas e a contrapartida da respectiva 
remissão, incluindo o prémio que possa ter sido 
concedido, só pode ser retirada dos fundos que 
possam ser distribuídos aos accionistas.

ARTIGO SEXTO

Aumento de capital

Um) O capital social da sociedade poderá ser 
aumentado, por deliberação da Assembleia Geral 
sob proposta do Conselho de Administração.

Dois) Nos aumentos de capital, os accionistas 
gozarão do direito de preferência na subscrição 
das novas acções proporcionalmente ao número 
das que já possuírem.

Três) Se algum ou alguns daqueles a quem 
couber o direito de preferência não quiserem 
subscrever a importância que lhes devesse 
caber, então será a mesma dividida pelos outros 
na mesma proporção.

Quatro) Na eventualidade das acções resul-
tantes de um aumento do capital social não 
serem integralmente subscritas, o Conselho de 
Administração poderá convidar terceiros, não 
accionistas, a subscreverem tais acções.

ARTIGO SÉTIMO

Emissão de obrigações

A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, tituladas ou 
escriturais, nos termos das disposições legais 
aplicáveis e nas condições que forem fixadas 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO OITAVO

Acções e obrigações próprias

Um) A sociedade poderá, nos termos da 
lei, adquirir acções e obrigações próprias, 
realizando sobre esses títulos as operações que 
foram consideradas convenientes aos interesses 
da sociedade.

Dois) Salvo o disposto no número seguinte 
a sociedade não pode adquirir e deter acções 
próprias representativas de mais de dez por 
cento do seu capital.

Três) A sociedade pode adquirir acções 
próprias que ultrapassem o montante estabe-
lecido no número anterior quando:

a) A aquisição resultar da falta de 
realização de acções pelos seus 
subscritores;

b) Seja adquirido um património a título 
universal;

c) A aquisição seja feita a título gratuito;
d) A aquisição seja feita em processo 

executivo, se o devedor não tiver 
outros bens suficientes; ou

e) A aquisição resultar do cumprimento, 
pela sociedade, de disposições 
legais.

Quatro) A sociedade só pode adquirir                  
acções próprias se, por esse facto, a sua situação 
patrimonial líquida não se tornar inferior                                                                                     
à soma do capital social e das reservas obri-
gatórias.
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Cinco) A sociedade não poderá deter por 
mais de três anos um número de acções superior 
ao montante estabelecido no número dois deste 
artigo.

ARTIGO NONO

Transmissão de acções

Um) Salvo quando entre transmitente e 
adquirente seja mantida uma relação de grupo, 
a transmissão de acções encontra-se sujeita ao 
exercício do direito de preferência pelos demais 
accionistas.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o accionista que pretenda transmitir a 
totalidade ou parte das suas acções a entidade 
com a qual não mantenha uma relação de grupo, 
deverá enviar, por carta dirigida ao Conselho 
de Administração da sociedade, o respectivo 
projecto de venda, o qual deverá conter a 
identidade do adquirente, o preço e as condições 
ajustadas para a transmissão pretendida, 
nomeadamente as condições de pagamento, as 
garantias a serem oferecidas ou recebidas, assim 
como a data da transmissão.

Três) Nos oito dias seguintes à data em 
que houver recebido o projecto de venda, o 
Conselho de Administração deverá notificar, 
por escrito, os demais accionistas, para que 
exerçam, querendo, os respectivos direitos de 
preferência.

Quatro) Uma vez recebida a notificação a 
que se refere o número anterior, os accionistas 
deverão, no prazo máximo de quinze dias, 
pronunciar-se sobre a intenção de exercerem 
o respectivo direito de preferência, mediante 
carta dirigida ao Conselho de Administração, a 
qual será por este dada a conhecer ao accionista 
transmitente, nos oito dias seguintes.

Cinco) Para efeitos do disposto nos números 
um e cinco do presente artigo, considera-se 
haver relação de grupo quando, entre duas 
entidades, uma deva ser considerada, à luz do 
artigo centésimo, vigésimo quinto do Código 
Comercial, dominante ou dominada em 
relação à outra, bem como quando ambas as 
entidades mantenham, comummente, directa 
ou indirectamente, ainda que por intermédio 
de suas participantes ou participadas, relação 
de domínio com uma terceira entidade. 

Seis)  A transmissão de acções em 
contravenção com o disposto nos números 
anteriores será considerada inválida e 
inexistente, assim como, adicionalmente, 
confere à sociedade o direito de amortizar as 
acções transmitidas nessas condições, pelo 
valor, por acção, que resultar da divisão do valor 
patrimonial líquido da sociedade pelo número 
de acções emitidas.

ARTIGO DÉCIMO

Prestações acessórias

Um) A administração da sociedade poderá, 
mediante notificação, exigir dos accionistas 
que, isoladamente, sejam titulares de acções 

ordinárias representativas, no seu conjunto, 
de mais do que dez por cento do capital 
social, prestações acessórias pecuniárias não 
remuneradas até ao limite de duzentos por cento 
do capital social, sem que sua prestação tenha 
que corresponder a qualquer contrato tipificado.

Dois) As prestações acessórias deverão 
ser realizadas, pelos accionistas notificados 
a presta-las, no prazo máximo noventa dias, 
contados a partir da data da recepção da 
respectiva notificação ou, quando a sua pres-
tação dependa de autorizações e/ou registos por 
parte de entidades públicas, designadamente 
do Banco de Moçambique, a partir da data em 
que tais autorizações e/ou registos tenham sido 
concedidos e/ou efectuados.

Três) As autorizações e/ou registos de que 
dependam as prestações acessórias deverão ser 
solicitadas e obtidas pela sociedade, sem que 
possa ser imputável qualquer responsabilidade 
aos accionistas, obrigados e prestá-las, pela 
sua obtenção.

Quatro) Uma vez prestadas, as prestações 
acessórias devem ser restituídas pela sociedade 
aos accionistas que as tenham prestado no prazo 
máximo de dez anos ou, alternativamente, se 
nisso o respectivo accionista tiver interesse, 
serem convertidas em capital social, por meio 
de aumento a ser deliberado em conformidade 
com o disposto nos presentes estatutos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Natureza

A Assembleia Geral, regularmente cons-
tituída, representa a universalidade dos accio-
nistas, sendo as suas deliberações vinculativas 
para todos eles e para os órgãos sociais, quando 
tomadas nos termos da lei e dos estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Direito de voto

Um) Tem direito a voto todo o accionista           
que reúna cumulativamente as seguintes 
condições:

a) Ser titular de cem mil acções, pelo 
menos;

b) Ter, pelo menos, cem mil acções 
registadas em seu nome, desde o 
oitavo dia anterior ao da reunião 
da Assembleia Geral e manter 
esse registo até ao encerramento 
da reunião.

Dois) Os accionistas que não possuírem 
o número mínimo de acções referido na                                          
alínea a) do número anterior, podem agrupar- 
-se de forma a completá-lo, devendo neste caso, 
fazer- -se representar por um só deles cujo nome 

será indicado em carta dirigida ao presidente da 
Mesa, com as assinaturas de todas reconhecidas 
por notário e por aquele recebida até dois dias 
antes da data fixada para a reunião.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Representação de accionistas

Um) Os accionistas com direito a voto, 
tratando-se de pessoas singulares, apenas se 
podem fazer representar nas Assembleias Gerais 
por outro accionista, por mandatário que seja 
advogado ou por administrador da sociedade 
e, tratando-se de pessoas colectivas, pelas 
pessoas a quem legalmente couber a respectiva 
representação, sem prejuízo da delegação dos 
poderes de representação, em conformidade 
com a legislação aplicável.

Dois) Como instrumento de representação 
bastará uma procuração, outorgada nos termos 
legais e com indicação dos poderes conferidos, 
dirigida ao presidente da Mesa e por este 
recebida até dois dias antes da data fixada para 
a reunião.

Três) Os documentos da representação 
legal, nos termos do número anterior, devem 
ser recebidos no prazo previsto no número 
dois deste artigo, pelo presidente da Mesa, 
que poderá exigir o respectivo reconhecimento 
notarial.

Quatro) As assinaturas apostas nos instru-
mentos de representação voluntária não terão 
que ser reconhecidas notarialmente, salvo 
os casos em que o presidente da Mesa da 
Assembleia Geral o exigir na convocatória da 
Assembleia ou em que tal formalidade resulte 
da lei aplicável.

Cinco) Compete ao presidente da Mesa da 
Assembleia Geral verificar a regularidade das 
mandatos e das representações, com ou sem 
audiência da Assembleia Geral, segundo o seu 
prudente critério.

Seis) Compete, de igual modo, ao presidente 
da Mesa da Assembleia Geral autorizar a 
presença na Assembleia Geral de qualquer 
pessoa não abrangida nos números anteriores, 
sem prejuízo do direito de oposição por parte 
dos accionistas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e um secretário, 
cujas faltas serão supridas nos termos da lei.

Dois) Compete ao presidente, para além de 
outras atribuições que lhe são conferidas pela 
lei e pelos presentes estatutos, convocar e dirigir 
as reuniões da Assembleia Geral, dar posse aos 
membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único e assinar, com 
os mesmos, os respectivos termos de posse.
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Reuniões

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente, nos termos da lei, uma vez por ano 
e, extraordinariamente, a pedido de qualquer 
um dos outros órgãos sociais ou de accionistas 
que representem pelo menos, dez por cento do 
capital social.

Dois) Em reunião ordinária, a Assembleia 
Geral apreciará e votará o relatório do Conselho 
de Administração, o balanço e as contas do 
exercício findo, com o respectivo parecer do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único, deliberará 
quanto à aplicação dos resultados, elegerá 
os membros do Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único e, quando for caso disso, os membros 
da Mesa da Assembleia Geral e do Conselho 
de Administração, podendo ainda tratar de 
quaisquer outros assuntos de interesse para 
a sociedade, desde que sejam expressamente 
indicados na respectiva convocatória.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Local da reunião

A Assembleia Geral reúne-se em princípio 
na sede social, mas poderá reunir-se em 
qualquer outro local do território nacional, desde 
que o presidente de respectiva Mesa assim o 
decida, com a concordância do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Convocatória

Um) A convocatória da Assembleia Geral 
será feita por meio de anúncios publicados 
no Boletim da República, e em dois números 
seguidos de um jornal nacional de grande 
tiragem, com a antecedência de, pelo menos, 
trinta dias em relação à data da reunião.

Dois) Da convocatória deverá constar:

a) A firma, a sede e o número de registo 
da sociedade;

b) O local, dia e hora da reunião;
c) A espécie de reunião;
d) A ordem de trabalhos da reunião, com 

menção específica dos assuntos a 
submeter a deliberação dos accio-
nistas;

e) A indicação dos documentos que 
se encontram na sede social para 
consulta dos accionistas.

Três) Os avisos convocatórios serão assina-
dos pelo presidente da Mesa da Assembleia 
Geral ou, no seu impedimento, pelo presidente 
do Conselho de Administração.

Quatro) No caso da Assembleia Geral, 
regularmente convocada não poder funcionar 
por insuficiente representação do capital 
social, nos termos do artigo seguinte, 
será imediatamente convocada uma nova 
reunião para se realizar dentro dos trinta dias 
imediatamente subsequentes, mas não antes de 
terem decorrido quinze dias.

Cinco) Não obstante o disposto no número 
anterior, na convocatória da Assembleia Geral 
poderá, desde logo, ser fixada uma segunda 
data da reunião para o caso da Assembleia 
Geral não poder funcionar em primeira data, 
por insuficiência de representação do capital 
social, dispensando-se, neste caso, a publicação 
de segundo aviso convocatório.

Seis) A reunião de Assembleia Geral que 
se realize em segunda data constante do aviso 
convocatório, em conformidade com o disposto 
no número anterior, deverá, para todos os 
efeitos, ser considerada como se tratando de 
reunião em segunda convocatória.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Validade das deliberações

Um) A Assembleia Geral poderá funcionar 
em primeira convocação, quando estiverem 
presentes ou representados accionistas titulares 
de mais de cinquenta por cento do capital social. 
Em segunda convocação a Assembleia Geral 
poderá funcionar e deliberar validamente seja 
qual for o número de accionistas presentes ou 
representados e o montante do capital que lhes 
couber, salvo disposições legais em contrário.

Dois) Qualquer que seja a forma de votação, 
as deliberações serão tomadas por maioria 
simples dos votos presentes ou representados.

Três) O disposto no número anterior 
não é aplicável às deliberações que por 
força de disposição legal imperativa ou 
cláusula estatutária exigirem maioria qualifi-                                        
cada superior, as quais deverão obedecer a tal 
maioria.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Votação

Um) Por cada acção conta-se um voto.
Dois) Não haverá limitações quanto ao 

número de votos de que cada accionista dispõe 
na Assembleia Geral, quer em nome próprio, 
quer como procurador.

Três) As votações serão feitas pela forma 
indicada pelo presidente da Mesa da Assem-
bleia Geral, excepto quando respeitem a eleições 
ou deliberações relativas a pessoas certas ou 
determinadas, casos em que serão efectuadas 
por escrutínio secreto, se a Assembleia Geral 
não deliberar previamente adoptar outra forma 
de votação.

Quatro) As actas da Assembleia Geral, uma 
vez assinadas pelo presidente e pelo secretário, 
produzem acto contínuo, os seus efeitos, com 
dispensa de qualquer formalidade adicional.

ARTIGO VIGÉSIMO

Suspensão da reunião

Um) Quando a Assembleia Geral esteja em 
condições legais de funcionar, mas não seja 
possível, por insuficiência do local designado 
ou por motivo justificável, dar-se conveniente 
início aos trabalhos ou tendo-se-lhes dado início 

eles não possam, por qualquer circunstância, 
concluir-se, será a reunião suspensa para 
prosseguir, em segunda sessão, em dia, hora e 
local que forem deliberados pelos accionistas e 
anunciados pelo presidente da Mesa, sem que 
haja de se observar qualquer outra forma de 
publicidade.

Dois) A assembleia só poderá deliberar 
suspender a mesma sessão duas vezes não 
podendo distar mais de trinta dias entre cada 
sessão.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Composição

Um) A administração e representação 
da sociedade competem a um Conselho de 
Administração composto por um número ímpar 
de três administradores, eleitos em Assembleia 
Geral e conforme o que nesta for fixado.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração 
designará o respectivo presidente e fixará a 
caução que os mesmos devem prestar.

Três) Cabe ao presidente do Conselho de 
Administração convocar e dirigir as reuniões 
do Conselho e promover a execução das 
deliberações tomadas pelo mesmo.

Quatro) Sobrevindo a falta de algum admi-
nistrador, proceder-se-á à sua substituição por 
cooptação, salvo se os administradores em 
exercício não forem em número suficiente 
para o Conselho poder funcionar. Não sendo 
esta possível ou sendo-o, se não tiver lugar 
até realização da primeira Assembleia Geral 
seguinte, dever-se-á, nesta, eleger administrador 
substituto que exercerá funções até ao termo                  
do mandato dos restantes administradores.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Poderes de gestão

Um) Compete ao Conselho de Administra-
ção exercer os mais amplos poderes de gestão e 
representação dos negócios da sociedade, para o 
desempenho das atribuições que por lei e pelos 
presentes estatutos lhe são conferidas e bem 
assim as que a Assembleia Geral nele delegar.

Dois) Compete-lhe, nomeadamente:

a) Proceder à substituição de adminis-
tradores por cooptação;

b) Pedir a convocação de Assembleias 
Gerais;

c) Apresentar os relatórios e contas 
anuais;

d) Apresentar projectos de fusão, cisão             
e transformação da sociedade;

e) Abrir ou encerrar sucursais, agências, 
delegações ou outras formas de 
representação social no país ou no 
estrangeiro;
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f) Propor aumentos de capital;
g) Adquirir, vender, permutar ou, por 

qualquer forma, onerar, imóveis 
da sociedade;

h) Adquirir e ceder participações em 
quaisquer outras sociedades, em-
preendimentos ou agrupamentos 
de empresas constituídas ou a 
constituir;

i) Trespassar estabelecimento de sua 
propriedade ou tomar de trespasse 
quaisquer estabelecimentos, bem 
como adquirir ou ceder a exploração 
dos mesmos;

j) Contrair empréstimos;
k) Prestar quaisquer garantias e cauções, 

pelos meios ou formas legalmente 
permitidos;

l) Pronunciar-se a respeito de outros 
assuntos sobre os quais algum dos 
administradores tenha requerido a 
deliberação do conselho.

Três) A venda de imóveis, o trespasse de 
estabelecimento ou cedência da sua exploração 
dependem de parecer favorável do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, sempre que tais actos 
sejam superiores a duzentos milhões de 
meticais.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Delegação de poderes e mandatários

Um) O Conselho de Administração 
poderá conferir mandatos, fixando-se os 
precisos limites, com ou sem a faculdade 
de substabelecimento, a qualquer dos seus 
membros, quadros da sociedade ou pessoas a 
ela estranhas para o exercício de poderes ou 
tarefas que, no interesse da sociedade, julgue 
conveniente atribuir-lhes.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar num ou mais administradores, a gestão 
corrente da sociedade.

Três) A delegação prevista no número ante-
rior não exclui a competência do Conselho de 
Administração para deliberar sobre os mesmos 
assuntos nem a responsabilidade do mesmo 
Conselho como órgão de superintendência geral 
sobre a gestão da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Responsabilidades

Os administradores serão pessoalmente 
responsáveis pelos actos que pratiquem no 
desempenho das suas funções, respondendo 
perante a sociedade e perante os accionistas pelo 
estrito cumprimento do seu mandato.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Reuniões

Um) O Conselho de Administração reunir-  
-se-á pelo menos uma vez por semestre sempre 
que for convocado pelo presidente ou por outros 
dois administradores.

Dois) As convocações deverão ser feitas 
por escrito e de forma a serem recebidas 
com o mínimo de oito dias de antecedência 
relativamente à data das reuniões, a não ser 
que este prazo seja dispensado por todos os 
administradores.

Três) A convocatória deverá incluir a ordem 
de trabalhos, bem como ser acompanhada de 
todos os documentos necessários à tomada de 
deliberação, quando for esse o caso.

Quatro) As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão efectuadas, em princípio, na 
sede social, podendo realizar-se noutro local 
do território nacional, desde que a maioria dos 
administradores o aceite e seja comunicado ao 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único com oito dias 
de antecedência.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Deliberações

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa deliberar deve estar presente ou repre-
sentada a maioria dos seus membros.

Dois) Qualquer administrador poderá 
fazer-se representar na reunião por outro admi-
nistrador, mediante carta ou fax dirigido ao 
presidente, mas cada instrumento de mandato 
apenas poderá ser utilizado uma vez.

Três) Nenhum administrador poderá repre-
sentar no Conselho mais do que um outro 
membro.

Quatro) As deliberações serão tomadas por 
maioria dos votos dos administradores presentes 
ou representados, tendo o presidente voto de 
qualidade, em caso de empate.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

Vinculação da sociedade

Um) A sociedade vincula-se perante terceiros 
pela assinatura de:	

a) Dois administradores;
b) Mandatários ou procuradores quanto 

a actos e categorias de actos deter-
minados e nos termos definidos nas 
respectivas procurações.

Dois) Para os actos de mero expediente 
bastará a assinatura de um administrador                     
ou de um procurador.

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Composição

Um) A fiscalização da sociedade compete a 
um Conselho Fiscal, composto por três membros 
efectivos e um suplente ou, alternativamente, a 
um Fiscal Único, em qualquer dos casos, eleitos 
pela Assembleia Geral.

Dois) Sempre que seja instituído um 
Conselho Fiscal, a Assembleia Geral em que 
sejam nomeados os respectivos membros 
designará, de igual modo, o presidente do 
Conselho Fiscal.

Três) Um dos membros do Conselho Fiscal, 
quando instituído, deve ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas.

Quatro) Sempre que uma sociedade de 
auditores de contas seja nomeada como membro 
do Conselho Fiscal ou como Fiscal Único, 
deverá designar um seu sócio ou trabalhador, 
que seja auditor de contas, para o exercício das 
respectivas funções.

Cinco) Os cargos de membro do Conselho 
Fiscal, quando instituído, com excepção da 
sociedade de auditores de contas que possa ser 
eleita como tal, devem ser exercidos por pessoas 
singulares.

Seis) Não podem ser eleitos, ou designados, 
como membros do Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único as pessoas, singulares ou colectivas, 
que estejam abrangidas pelos impedimentos 
estabelecidos na lei.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

Competência

As competências do Conselho Fiscal ou 
do Fiscal Único, assim como os respectivos 
direitos e obrigações, incluindo dos membros 
do Conselho Fiscal, quando instituído, são os 
que resultam da lei e dos presentes estatutos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

Reuniões do Conselho Fiscal

Um) O Conselho Fiscal, quando instituído, 
reúne-se mediante convocação do respectivo 
presidente, com antecedência mínima de oito 
dias.

Dois) O presidente convocará o Conselho 
Fiscal, pelo menos, todos os trimestres e sempre 
que lho solicite qualquer dos seus membros ou 
o Conselho de Administração.

Três) As deliberações do Conselho Fiscal 
serão tomadas por maioria dos votos dos seus 
membros, devendo os membros que, com 
elas não concordem, fazer inserir, na acta, os 
motivos da sua discordância.

Quatro) O Conselho Fiscal só poderá reunir 
com a presença da maioria dos seus membros, 
os quais não podem delegar as suas funções.

Cinco) Caso se opte pela instituição de 
um Fiscal Único, em vez do Conselho Fiscal, 
deverá aquele, pelo menos uma vez por 
trimestre, exarar no livro da fiscalização ou 
nele incorporar, de qualquer outra forma, 
um relatório sucinto de todas as verificações, 
fiscalização e demais diligências efectuadas, 
assim como dos respectivos resultados.

SECÇÃO IV

Das disposições comuns

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

Cargos sociais

Um) O presidente e o secretário da Mesa da 
Assembleia Geral, os membros do Conselho                      
de Administração e os membros do Conselho 
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Fiscal ou Fiscal Único são eleitos em Assembleia 
Geral sendo permitida a sua reeleição por uma 
ou mais vezes.

Dois) Os períodos de exercício das funções 
dos cargos de membros da Mesa da Assembleia 
Geral e do Conselho de Administração têm a 
duração de três anos contando-se por completo 
o ano em que forem eleitos.

Três) Os membros do Conselho Fiscal ou o 
Fiscal Único exercem funções até à Assembleia 
Geral ordinária seguinte à da sua nomeação,         
sem prejuízo da sua reeleição.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

Remunerações

As remunerações dos administradores, bem 
como dos outros membros dos corpos sociais, 
serão fixadas, atentes às respectivas funções, 
pela Assembleia Geral ou por uma Comissão                       
de Remunerações eleita por aquela para esse 
efeito.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

Pessoas colectivas em cargos sociais

Um) Sendo escolhida para a Mesa da 
Assembleia Geral, para o Conselho de 
Administração, para o Conselho Fiscal ou 
para Fiscal Único uma pessoa colectiva, será 
esta representada no exercício do cargo pelo 
indivíduo que a respectiva pessoa colectiva 
designar por carta registada ou devidamente 
protocolada, dirigida ao presidente de Mesa da 
Assembleia Geral.

Dois) A pessoa colectiva pode livremente 
substituir o seu representante ou desde logo 
indicar mais uma pessoa para o substituir 
relativamente aos cargos da Assembleia Geral 
ou do Conselho de Administração, quanto ao 
Conselho Fiscal e Fiscal Único observar-se-ão 
as disposições aplicáveis.

Três) Sem prejuízo do disposto no número 
um do presente artigo, apenas uma pessoa 
colectiva poderá ser eleita para integrar 
o Conselho Fiscal da sociedade, quando 
instituído, a qual deverá ser uma sociedade 
auditora de contas.

CAPÍTULO IV

Da aplicação dos resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

Exercício social

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e conta de resultados fe-                                                       
-char-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da Assembleia Geral.

Três) Os lucros apurados em cada exercício 
da sociedade terão, depois de tributados, a 
seguinte aplicação:

a) Realização ou reintegração do fundo 
de reserva legal mediante a afec-
tação da quantia que venha a ser 

deliberada em Assembleia Geral e 
nunca inferior a cinco por cento dos 
lucros líquidos apurados;

b) Afectação para a constituição ou 
para a reintegração da reserva de 
investimentos, até ao limite de 
duzentos por cento do capital social, 
mediante proposta do Conselho de 
Administração e deliberação da 
Assembleia Geral;

c) Do remanescente, noventa por cento 
deverão ser distribuídos pelos 
accionistas, a título de dividendos 
obrigatórios, sem prejuízo dos 
dividendos preferenciais ou prio-
ritários que devam ser distri-buídos 
pelos titulares de acções prefe-
renciais;

d) O remanescente terá a aplicação que 
lhe for atribuída por deliberação               
da Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas                          
e transitórias

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

Dissolução

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
estabelecidos na lei e nos presentes estatutos.

Dois) Salvo deliberação em contrário, 
tomada nos termos do artigo duzentos e trinta 
e oito do Código Comercial, serão liquidatários 
os membros do Conselho de Administração que 
estiverem em exercício quando a dissolução 
se operar, os quais terão, além das atribuições 
gerais mencionadas no artigo duzentos e trinta 
e nove do mesmo código.

Três) Os fundos de reserva legal e estatutária 
que estiverem realizados no momento da 
dissolução da sociedade serão partilhados entre 
os accionistas com observância do disposto                  
na lei geral.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

Exame de escrituração

O direito dos accionistas a examinar a 
escrituração e a documentação concernente às 
operações sociais recai sobre os documentos 
referidos no número um do artigo cento e vinte 
e dois do Código Comercial.

Está conforme.

Maputo, doze de Setembro de dois mil                    
e catorze. — O Ajudante, Ilegível.

Residencial Morabeza, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de sociedade celebrado nos termos 
do artigo noventa, do Código Comercial e 
registado na Conservatória de Registo das 
Entidades Legais com NUEL 100496763,                                             

no dia vinte e nove de Maio de dois mil e 
catorze, que os sócios Ivo Mendes Gonçalves 
Brito, solteiro, maior, natural da cidade de 
Nampula, residente em Nacala-Porto, Portador 
do Bilhete de Identidade n.º 03010037499P, 
emitido aos treze de Setembro de dois mil e 
dez, pela Direcção de Identificação Civil da 
Cidade de Nampula e Teresa de Jesus Espírito 
Santo, solteira, maior, natural de cidade de 
Maputo, residente em Nacala-Porto, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 11010399025C, 
emitido aos dois de Dezembro de dois mil e 
nove, pela Direcção de Identificação Civil da 
Cidade de Maputo, nos termos constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Um) A sociedade adopta a denominação 
Residencial Morabeza, Limitada.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura de constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Naherenque, Zona das Nascentes, sem número, 
Posto Administrativo de Mutiva, cidade de 
Nacala-Porto, Nampula.

Dois) A sede da sociedade pode ser trans-
ferida para outro local por deliberação da 
assembleia geral.

Três) A administração poderá ainda deli-                                                                                  
berar a criação e encerramento de sucursais, 
agências filiais ou outras formas de representação 
social, em qualquer parte do território nacional 
ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto exer-
cício da actividade hoteleira, restauração e 
turismo, gestão e exploração imobiliária, 
comércio de material náutico, bijutarias, 
cosméticos, perfumaria, objectos de adorno 
e higiene; venda de material ligado a sua 
actividade principal; prestação de serviços de 
todo tipo, importação e exportação com venda 
a grosso e a retalho de bens e serviços. 

Dois) A sociedade pode desenvolver outras 
actividades afins ligadas ao seu objecto 
principal, desde que para tal requeira as 
respectivas licenças. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, dividido em duas quotas iguais, 
de vinte e cinco mil meticais cada uma, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 



24 DE SETEMBRO DE 2014                                                                                             3089

social, para cada um dos sócios Ivo Mendes 
Gonçalves Brito e Teresa de Jesus Espírito 
Santo, respectivamente. 

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) A sociedade pode, desde que cumpri-
das as formalidades legais, emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, uma condição 
previamente aprovada em assembleia geral.

Dois) Os títulos definitivos ou provisórios 
da obrigação emitida devem conter a assinatura 
do administrador.

Três) Por deliberação do conselho de 
administração, a sociedade pode adquirir obri-
gações próprias e realizar com eles todas as 
operações relativas aos interesses da sociedade, 
nomeadamente a sua conversão e amortização, 
observadas que sejam as disposições legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEXTO

Transmissão de direitos

Em caso de falecimento ou interdição 
de qualquer sócio, a sociedade continuará 
com herdeiros ou representantes do falecido, 
enquanto a respectiva quota permanecer indi-
visa.

ARTIGO SéTIMO

Assembleia geral

Um) Competem a assembleia geral todos 
os poderes que lhe são conferidos por lei e por 
estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais são convo-
cadas por escrito até quinze dias úteis antes da 
realização da mesma, pelos administradores ou 
pelo conselho fiscal.

Três) Os administradores são obrigados 
a convocar a assembleia geral sempre que 
a reunião seja requerida com a indicação de 
objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital, sob pena de 
estes a poder convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
-se no primeiro trimestre de cada ano, para 
a apreciação dos balanços e aprovação das 
contas referente ao exercício do ano anterior, 
bem como para deliberar qualquer assunto de 
interesse para a sociedade.

Cinco) Serão validadas as deliberações 
tomadas em assembleia geral irregularmente 
convocada, desde que todos os sócios 
compareçam na reunião.

Seis) Os sócios poderão fazer-se repre-                
sentar nas assembleias gerais nos termos 
legalmente permitidos.

Sete) A assembleia geral só poderá deli-
berar em primeira convocatória sempre que 
se encontrem presentes ou representados, pelo 
menos cinquenta por cento do capital social, 
sem prejuízo das disposições legais que exigem 
um quórum superior.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dela activa ou 
passivamente será exercida pelo sócio Ivo 
Mendes Gonçalves Brito, que desde já fica 
nomeado administrador.

Dois) Cabe ao administrador representar a 
sociedade na praticar de todos actos inerentes 
a realização do objecto social e em especial.

Três) A administração reúne se na sede 
da sociedade, sempre que necessário, por 
meio de convocação por escrito de qualquer 
administrador. Sempre que necessário ou, ou 
assim a administração o entender, os membros 
da direcção executiva da empresa participarão 
nas reuniões da administração, mas nelas não 
exercem o direito de voto. 

Quatro) Ao administrador é vedado respon-
sabilizar a sociedade em quaisquer contractos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações, e actos semelhantes.

Cinco) A administração reúne se na sede 
da sociedade, sempre que necessário, por 
meio de convocação por escrito de qualquer 
administrador. 

ARTIGO NONO

Balanço e aprovação de contas

O relatório de gestão e as contas do exer-
cício, incluindo o balanço e a demonstração de 
resultados fechar-se-ão com referência a trinta 
e um Dezembro de cada ano e serão submetidos 
a aprovação da assembleia geral durante o 
primeiro trimestre de cada ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO

Aplicação de resultados

Dos lucros líquidos apurados serão dedu-
zidos:

a) A percentagem estabelecida para 
constituir ou reintegrar o fundo de 
reserva legal;

b) As quantias que por deliberação da 
assembleia geral, deve integrar 
constituição de fundos de reserva;

c) A parte remanescente dos lucros será 
distribuída livremente e de acordo 
com a deliberação da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições diversas

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos previsto por lei, ou quando assim for 
determinado por deliberação dos sócios, sendo 
os administradores os liquidatários, excepto se 
contrário for decidido pela assembleia geral.

Dois)  Em caso de dissolução todos os sócios 
serão liquidatários.

Três) Em todo o omisso regularão as dispo-
sições sociais legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Matola, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — A Assistente Técnica, Ilegível.

Ferragem Nova Força, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de onze de Setembro de dois mil 
e catorze, exarada de folhas cinquenta e três 
à cinquenta  e cinco do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos e trinta 
e três traço D do Segundo Cartório Notarial 
de Maputo, perante a mim, Ricardo Moresse, 
lincenciado em Direito, técnico superior dos 
registos e notariado N1 e notário em exercício 
neste cartório, se procedeu na sociedade em 
epígrafe o aumento de capital  e alteração parcial 
do pacto social, alterando por conseguinte o 
artigo quarto  do capital social  dos estatutos que 
passa a ter a seguinte nova redacção:  

ARTIGO QUARTO 

Capital social

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de sete-
centos e vinte e seis mil e trezentos e trinta 
e dois meticais e sessenta e dois centavos, 
correspondente a soma de três quotas 
desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nomi-
nal de quinhentos e oitenta 
e um mil e sessenta e seis  
meticais, pertencente ao sócio 
Raimundo Apilosse Simango;

b )  Uma quota  com o valor 
nominal de setenta e dois 
mil, seiscentos e trinta e três 
meticais e trinta e um cen-
tavos, pertencente ao sócio 
Florinda Raimundo Simango;

c) Uma quota com o valor nomi-               
nal de setenta e dois mil, seis-
centos e trinta e três meticais 
e trinta e um centavos, per-
tencente ao sócio Florinda 
Raimundo Simango.

Que em tudo o mais não alterado por esta 
escritura pública, continuam a vigorar as 
disposições do pacto social anterior. 

Está conforme.

Maputo, quinze de Setembro de dois mil                  
e catorze. — A Técnica, Ilegível.
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Art-Work – Serigrafia                   
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quatro de Fevereiro de dois mil e catorze, 
foi matriculda na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100480352, uma 
entidade denominada Art-Work – Serigrafia                
e Serviços, Limitada.  

É celebrado o presente contrato de socie-
dade Unipessoal, nos termos do artigo noventa 
do Código Comercial, entre:

Obazanjos Baptista Mandlate, solteiro, maior, 
de nacionalidade moçambicana, portador               
do Bilhete de Identidade n.º 110100247644J, 
emitido aos trinta e um de Outubro de 
dois mil e doze, pela Direcção Nacional 
de Identificação de Maputo, residente em 
Maputo, Avenida da Malhangalene número 
cento e trinta e quatro, rés-do-chão, bairro 
da Malhangalene em Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A Art-Work – Serigrafia e Serviços, 
Limitada, adiante designada por sociedade, 
é uma sociedade comercial unipessoal, de 
responsabilidade limitada, que se rege pelos 
estatutos e pelos preceitos legais em vigor na 
República de Moçambique.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social 
onde e quando a gerência o julgar conveniente.

Dois) Pode a gerência transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objectivo:

a) Serigrafia e gráfica;
b) Venda de máquinas e consumíveis de 

serigrafia;
c)  Prestação de serviços nas áreas de 

criação de eventos;
d) Venda de material informático;
e) Material de escritório.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades, desde que deliberadas em 
assembleia e obtidas as devidas autorizações 
legais.

ARTIGO QUARTO

(Participação noutros empreendimentos)

Mediante deliberação do respectivo sócio, 
poderá a sociedade participar, directa ou 
indirectamente, em projectos que de alguma 

forma concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, agru-
pamentos de empresas ou outras formas de 
associação.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
e corresponde a uma quota de igual valor 
nominal, pertencente ao sócio Obazanjos 
Baptista Mandlate                                                    

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital, mas o sócio poderá conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão da quota)

Goza do direito de preferência, na aquisição 
da quota a ser cedida, a sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Amortização da quota)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
do sócio nos seguintes casos:

a) Por acordo com seu titular;
b) Por falecimento, interdição, inabi-

litação ou insolvência do seu titular, 
sendo pessoa singular, ou por 
dissolução ou falência do titular, 
sendo pessoa colectiva;

c) Se, em caso de partilha judicial ou 
extrajudicial da quota, a mesma não 
for adjudicada ao respectivo sócio;

d) Se a quota for objecto de penhora ou 
arresto, ou se o sócio de qualquer 
outra forma deixar de poder dispor 
livremente da quota.

Dois) O preço da amortização será apu-
rado com base no último balanço aprovado, 
acrescido da parte proporcional das reservas 
que se destinem a cobrir prejuízos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional da diminuição 
ou aumento do valor contabilístico anterior ao 
referido balanço. O preço assim aprovado será 
pago nos termos e condições aprovados em 
assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A gerência será confiada ao Obazanjos 
Baptista Mandlate, que desde já fica nomeado 
gerente.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou de procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites especificados do respectivo 
mandato.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e as contas anuais encerrar- 

-se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, e carecem da aprovação da 
assembleia geral, a qual deverá reunir-se para 
o efeito até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte.

ARTIGO DÉCIMO primeiro

(Aplicação de resultados)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos legais ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei e pelos presentes 
estatutos.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 

Casa de Coco, Limitada
Certifico, para  efeitos de publicação, que 

por acta da assembleia geral extraordinária, 
de, cessão parcial de quota, na sociedade em 
epigrafe, realizada as catorze horas do dia 
quize de Abril de dois mil e catorze na sede da 
mesma, matriculada no Registo das Entidades 
Legais Sob o número 100052318, onde 
estiveram presentes os sócios Russell Warren 
Goument, com uma quota de dez mil meticais 
correspondente, a cinquenta por cento do 
capital social, Tracey Meaker, com uma quota 
de cinco mil meticais correspondente, a vinte 
e cinco por cento do capital social e Gregory 
Meaker, com uma quota de cinco mil meticais 
correspondente, a vinte e cinco por cento do 
capital social, representando os  cem por cento 
do capital social.

Presentes os sócios deliberaram por unani-
midade que os sócios Tracey Meaker e 
Gregory Meaker detentores de vinte cinco 
por cento de capital social para cada, cederem 
parcialmente cinco por cento a favor do novo 
sócio Gary Keith Rown, solteiro, maior, natural 
e residente na África do Sul. O sócio Russell 
Warren Goument divide por duas a sua quota 
e cede dez por cento a favor do novo sócio 
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que entra na sociedade com todos os direitos e 
todas as obrigações e os cedentes  reservam o 
remanescente das quotas para si. O cessionário 
unifica as quotas recebidas e passa a deter uma 
única quota de vinte por cento do capital social.

Por conseguinte fica alterado o artigo  quinto  
do pacto social e passa a ter nova redacção 
seguinte:

ARTIGO SEXTO

(Capital social)

O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a soma de quatro quotas 
assim distribuídas:

a) Russell Warren Goument, 
com uma quota de oito mil 
meticais, correspondente a 
quarenta por cento do capital 
social; 

b) Tracey Meaker, com uma quota 
de quatro mil, correspondente 
a vinte por cento do capital 
social; 

c) Gregory Meaker, com uma 
quota de quatro mil meticais, 
correspondente a vinte por 
cento do capital social;

d) Gary Keith Rown, com uma 
quota de quatro mil meticais, 
correspondente a vinte por 
cento do capital social.

Que em tudo o que não foi alterado conti-
nuam a vigorar conforme os estatutos da cons-
tituição.

Está conforme.

Inhambane, dezoito de Junho de dois mil                 
e catorze. — A Técnica, Ilegível.

Metuge Procurement 
Logistics, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Setembro de dois 
mil e catorze, foi matriculada na Conserva-
tória do Registo de Entidades Legais sob 
NUEL 100534258, uma entidade denominada                                                   
Metuge Procurement Logistics, Limitada.

É celebrado, nos termos do artigo noventa 
e dois do Código Comercial o contrato de 
sociedade por quotas entre:

Gil Rodrigues Atiena, maior, natural de 
Quelimane, residente em Pemba, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 020101829760F, 
emitido pelo Arquivo de Identificação da 
Cidade de Pemba, aos seis de Janeiro de dois 
mil e doze, com validade até seis de Janeiro 
de dois mil e dezassete; 

Mieze Logistics do Índico, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Setembro de dois 
mil e catorze, foi matriculada na Conserva-                           
tória do Registo de Entidades Legais sob                   
NUEL 100534231, uma entidade denominada 
Mieze Logistics do Índico, Limitada.

É celebrado, nos termos do artigo noventa 
e dois do Código Comercial o contrato de 
sociedade por quotas entre:

Gil Rodrigues Atiena, maior, natural de 
Quelimane, residente em Pemba, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 020101829760F, 
emitido pelo Arquivo de Identificação da 
Cidade de Pemba, aos seis de Janeiro de dois 
mil e doze, com validade até seis de Janeiro 
dois mil e dezassete; e

Gabriele Fossati-Bellani, maior, natural de 
Milão-Itália, de nacionalidade moçam-
bicana, residente em Maputo, portador do 

Gabriele Fossati-Bellani, maior, natural de 
Milão-Itália, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110102387393F, emitido aos 
vinte e sete de Agosto de dois mil e doze 
pelo Arquivo de Identificação de Maputo, 
com validade até vinte e sete de Agosto de 
dois mil e dezassete.

Representados em conjunto por Laurindo 
Francisco Saraiva,  advogado, titular da Carteira 
Profissional número seiscentos e sessenta e três.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação sede)

A sociedade adopta a denominação de                                                                                           
Metuge Procurement Logistics, Limitada, 
sociedade comercial por quotas de respon-
sabilidade limitada, criada por tempo inde-
terminado, e tem a sua sede na Avenida da 
Marginal, Parcela número cento e quarenta 
e um barra C, segundo andar, bairro da 
Sommerschield, na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a prestação de 
serviços e actividades nas seguintes áreas:

a) Compra, intermediação, agenciamento 
e venda de imóveis;

b) Desenvolvimento de projectos imobi-
liários;

c) Gestão de projectos de construção             
civil e imobiliários;

d) Serviços de manutenção de imóveis e 
indústria da construção civil;

e) Serviços de assessoria e consultoria 
nas áreas de oil and gas;

f) Agricultura;
g) Prestação de serviços em ge
ral;
h) Comércio a grosso e a retalho;
i) Indústria do turismo;
j) Actividades de importação e expor-

tação.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, e integralmente subscrito, 
é de mil meticais, correspondentes à soma de 
duas quotas desiguais a saber:

a) Uma quota no valor nominal de seis-
centos meticais correspondentes a 
sessenta por cento do capital social 
pertencente ao sócio Gil Rodrigues 
Atiena;

b) Uma quota no valor nominal de 
quatrocentos meticais, corres-
pondentes a quarenta por cento do 
capital social pertecente ao sócio 
Gabriele Fossati-Bellani.

ARTIGO QUARTO

(Convocação e reunião                                         
da assembleia geral) 

A assembleia geral reunirá ordinariamente, 
uma vez por ano, nos primeiros três meses 
imediatos ao início de cada exercício, para apre-
ciação aprovação ou modificação do balanço 
e contas do exercício, e extraordinariamente 
sempre que for necessário.

ARTIGO QUINTO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada pelo administrador único Gil Rodrigues 
Atiena, que terá todos poderes necessários 
à administração dos negócios da sociedade, 
obrigando-a mediante assinatura, podendo 
abrir e movimentar contas bancárias, bem 
como tomar de aluguer bens móveis e imóveis 
da sociedade.

Dois) A sociedade poderá obrigar-se pela 
assinatura de um procurador nos termos e 
limites que forem conferidos pela assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, vinte e dois de Setembro de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível. 
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Neologos-Health                            
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia nove de Maio de dois mil e catorze, 
foi matriculda na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100490684, 
uma entidade denominada Neologos-Health                               
– Sociedade Unipessoal, Limitada.  

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial entre:
Ferruccio Vio, casado, natural de Génova-     

-Itália, de nacionalidade italiana, residente 
em Maputo, na Avenida Vinte e Quatro 
de Julho, número mil e duzentos e oitenta 
e quatro, portador de DIRE permanente                                     
n.º 05909799 emitido em Maputo aos um de 
Março de dois mil e cinco com validade até 
trinta e um de Março de dois mil e quinze.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação criada 
por tempo indeterminado, e tem a denominação 
de Neologos-Health – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social 
em Maputo, cidade de Maputo, bairro Polana, 
Avenida Vinte e Quatro de Julho, número mil 
e duzentos e oitenta e quatro, décimo segundo 
andar, flat vinte e três.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
par dentro do território nacional, cumprido os 
necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desse 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objectivo a venda 
e prestação de serviços nas áreas de consultorias 
na área de saúde pública para instituições 
do Estado ou por agências e organizações 
privadas, nacionais e internacionais, entendendo 
por saúde pública: inquéritos, investigações, 
planificação, avaliações e auditorias relativos 
a programas e projectos de saúde, recursos 
humanos, políticas, logística, gestão e uso 
de medicamentos, desenvolvimento da rede 
sanitária, financiamento e aprovisionamento 
do sector saúde.

Dois) A sociedade poderá associar-se 
com outras sociedades para persecução dos 
objectivos no âmbito do seu objecto.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais 
correspondente a uma quota do sócio único 
Ferruccio Vio e equivalente a cem por cento 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimentos à sociedade 
nas condições que foram estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                                
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Ferruccio Vio.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Bilhete de Identidade n.º 110102387393F, 
emitido aos vinte e sete de Agosto de dois 
mil e doze pelo, Arquivo de Identificação 
de Maputo, com validade até vinte e sete de 
Agosto de dois mil e dezassete.

Representados em conjunto por Laurindo 
Francisco Saraiva,  advogado, titular da Carteira 
Profissional número seiscentos e sessenta e três.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Mieze Logistics do Índico, Limitada, sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado, e 
tem a sua sede na Avenida da Marginal, Parcela 
cento e quarenta e um barra C, segundo andar, 
bairro da Sommerschield, na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUND

(Objecto)

A sociedade tem por objecto a prestação                  
de serviços e actividades nas seguintes áreas: 

a) Compra, intermediação, agencia-
mento e venda de imóveis;

b) Desenvolvimento de projectos imobi-
liários;

c) Gestão de projectos de construção civil 
e imobiliários;

d) Serviços de manutenção de imóveis                    
e indústria da construção civil;

e) Serviços de assessoria e consultoria 
nas áreas de oil and gas;

f) Agricultura; prestação de serviços em 
geral;

g) Comércio a grosso e a retalho;
h) Indústria do turismo;
i) Actividades de importação e expor-

tação.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social, e integralmente subscrito 
é de mil meticais, correspondentes à soma de 
duas quotas desiguais:

a) Uma quota no valor nominal de 
seiscentos meticais correspondentes 
a sessenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Gil 
Rodrigues Atiena;

b) Uma quota no valor nominal de 
quatrocentos meticais corres-
pondentes a quarenta por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Gabriele Fossati-Bellani.

ARTIGO QUARTO

(Convocação e reunião                                          
da assembleia geral) 

A assembleia geral reunirá ordinariamente, 
uma vez por ano, nos primeiros três meses 
imediatos ao início de cada exercício, para 

apreciação aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, e extraordinaria-
mente sempre que for necessário.

ARTIGO QUINTO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada pelo administrador único Gil Rodrigues 
Atiena, que terá todos poderes necessários 
à administração dos negócios da sociedade, 
obrigando-a mediante assinatura, podendo 
abrir e movimentar contas bancárias, bem 
como tomar de aluguer bens móveis e imóveis 
da sociedade.

Dois) A sociedade poderá obrigar-se pela 
assinatura de um procurador nos termos e 
limites que forem conferidos pela assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, vinte e três de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.
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Dois) O balanço e contas fecharão com 
referência a trinta e um de Dezembro de cada 
ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei, ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO NONO

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nominarão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos, aplicar-se-ão as disposições do 
código comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, treze de Maio de dois mil e ca-            
torze. — O Técnico, Ilegível.

Anif Comercial – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia doze de Agosto de dois mil e catorze, foi 
efectuada a transformação de comerciante em 
nome individual com a firma Anif Comercial, 
E.I, com sede no bairro Francisco Manyanga, 
Avenida Kenneth Kaunda, cidade de Tete, 
constituída em trinta de Junho de dois mil 
e catorze e matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades legais sob o                                             
n.º 100506092, em sociedade unipessoal por 
quotas de responsabilidade limitada, com a 
denominação Anif Comercial – Sociedade 
Unipessoal, Limitada,e matriculada sob o 
n.º 100520591, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

Transformação de comerciante em nome 
individual em sociedade comercial.

Mahomed Tehzib Anif, solteiro, maior, 
natural da Cidade de Tete, de nacionalidade 
Moçambicana, residente  na Cidade de 
Tete, titular do Bilhete de Identidade n.º 
050100747050B, de vinte de Outubro de 
dois mil e dez, pelo Serviço em Tete.

Por ela foi dito:
Que é comerciante en nome individual 

cuja firma é Anif Comercial, E.I com Sede na 
avenida Kenneth Kaunda, Bairro Francisco 
Manyanga, nesta Cidade de Tete, matriculado 
sob o número 100506092, na Conservatória do 
Registo de Entidade Legais, Constituído em 
trinta de Junho de dois mil e catorze.

Que pelo presente documento particular 
transforma o Comerciante em nome individual 
em sociedade por quotas unipessoal de 
responsabilidade limitada que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Anif Comercial – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, uma sociedade por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada, com sede no 
Bairro Francisco Manyanga, avenida Kenneth 
Kaunda, cidade de Tete.

Dois) A sociedade poderá por deliberação do 
sócio, abrir filiais, agências ou outras formas de 
representação social no país ou no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional de acordo com a 
legislação vigente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguinters actividades:

Venda a retalho com importação e 
expor t ação  de  ma te r i a l  de 
construção e electrico, venda de 
electrodomésticos, mobiliario, 
material de escritório, veiculos, 
automóveis, motorizada e seus 
acessórios, equipamento mineiro, 
material de higene e segurança no 
trabalho, madeiras e seus derivados. 

Dois) A sociedade poderá por deliberação do 
sócio, exercer outras actividades industriais ou 
comerciais conexas ao seu objecto principal, ou 
ainda associar-se ou participar no capital social 
de outras sociedades, desde que para tal obtenha 
a necessária autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
e corresponde a uma quota no valor nominal de 

vinte mil meticais, equivalente a cem por cento 
do capital social, pertencente ao único sócio 
Mahomed Tehzib Anif.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes mediante subscrição de 
novas entradas pelo sócio, em dinheiro ou em 
outros valores, por incorporação de reservas ou 
por conversão de créditos que ao sócio tenha 
sobre a sociedade, bem como pela subscrição 
de novas quotas por terceiros.

ARTIGO QUINTO

Suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas ao sócio poderá fazer suprimentos 
de que a sociedade carecer de acordo com as 
condições que por ele forem estipuladas.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quota

Um) A divisão e cessão total e parcial de 
quota é livre, não carecendo de consentimento 
da sociedade ou do sócio.

Dois) A cessão de quota a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade 
mediante deliberação do sócio, reservando-se o 
direito de preferência à sociedade em primeiro 
lugar e o sócio em segundo lugar, sendo o valor 
da mesma apurado em auditoria processada 
para o efeito.

ARTIGO SĖTIMO

Amortização de quota

A sociedade, mediante previa deliberação 
da sócia, fica reservado o direito de amortizar 
a quota do sócio no prazo de noventa dias a 
contar da data do conhecimento dos seguintes 
factos: se a quota for penhorada, empenhada, 
arrestada, apreendida ou sujeita a qualquer acto 
judicial ou administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros.

ARTIGO OITAVO

Administração, representação, competên-
cias e vinculação 

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelo seu único sócio Mahomed 
Tehzib Anif, que fica desde já nomeado 
administradorcom dispensa de caução, 
competindo ao administrador exercer os mais 
amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
na ordem jurídica interna ou internacional, e 
praticando todos os actos tendentes à realização 
do seu objecto social.

Dois) Ao administrador poderá fazer-se 
representar no exercício das sua funções 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para a prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.
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Três)  A sociedade fica obrigada nos 
seus actos e contratos pela assinatura do 
administrador, ou pela assinatura da pessoa ou 
pessoas a quem serão delegados poderes para 
o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito ao seu objecto social, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações. 

Cinco) Compete ao administrador:

a) Propor a criação de representações da 
empresa;

b) Admitir e contratar o pessoal necessário 
para o bom funcionamento dos 
serviços e actividades promovidas;

c) Administrar os meios financeiros e 
humanos da empresa;

d) Elaborar e submeter à aprovação 
do sócio o relatório de contas da 
sua gerência bem como o plano 
orçamental para o ano seguinte;

e) Apreciar, aprovar, corrigir e rejeitar o 
balanço e contas do exercício;

f) Alterar os estatutos;
g) Deliberar a fusão, cisão, transformação 

e dissolução da sociedade.

Seis) Para obrigar validamente a sociedade 
é bastante a assinatura da seu único sócio, em 
todos os seus actos, documentos e contratos.

ARTIGO NONO

Fiscalização

A fiscalização da sociedade será exercida por 
um auditor de contas ou por uma sociedade de 
auditoria de contas, a quem compete:

a) Examinar a escritura contabilística 
sempre que julgue conveniente e 
se necessário solicitar auditorias;

b) Controlar a utilização e conservação 
do património da sociedade;

c) Emitir parecer sobre o balanço do 
relatório anual de prestação de 
contas;

d) Cumprir com as demais obrigações 
constantes da lei e dos estatutos que 
regem a sociedade.

ARTIGO DĖCIMO

Direitos e obrigações dosócio

Um) Constituem direitos do sócio:

a) Quinhoar nos lucros;
b) Informar-se sobre a vida da sociedade.

Dois) São obrigações do sócio:
a) Participar em todas as actividades em 

que a sociedade esteja envolvida 
sempre que seja necessário;

b) Contribuir para a realização dos fins e 
progressos da sociedade;

c) Definir e valorizar o património da 
sociedade.

ARTIGO DĖCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

O exercício social coincide com o ano civil, 
o balanço será apresentado e as contas serão 
encerradas com referência até trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos à 
apreciação do sócio.

ARTIGO DĖCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal estabelecida e a outras reservas que ao 
sócio constituir serão distribuídos pelo sócio 
na proporção da sua quota.

ARTIGO DĖCIMO TERCEIRO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte, inabilitação ou interdição 
do sócio a sua parte social continuara com 
os seus herdeiros ou representantes legais, 
nomeando de entre eles um representante 
comum enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DĖCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação da sócia ou seus 
representantes;

b) Nos demais casos previstos na lei 
vigente.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á à sua liquidação gozando o 
liquidatário dos mais amplos poderes para o 
efeito.

Três) Dissolvendo-se a sociedade por deli-
beração do sócio será ele a liquidatário.

ARTIGO DĖCIMO QUINTO

Disposições finais

Em tudo o que estiver omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes na República de Moçambique.

Está conforme.

Tete, vinte e seis de Agosto de dois mil                      
e catorze. — A Conservadora, Brigitte Nélia 
Mesquita Vasconcelos.

Centro Infantil Instituto 
Kleva, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quinze de Setembro de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória dos Registos de 
Nampula, sob número cem milhões e quinhentos 
trinta e um mil e seiscentos setenta e quatro, 

a cargo de Macassute Lenço conservador 
superior e mestrado em ciências jurídicas, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Centro Infantil Instituto 
Kleva, Limitada, constituída entre sócios: 
Perreira da Fonseca Martins Napuanha, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Nampula, possuidor do Bilhete de Identidade 
numero zero trinta milhões um zero zero zero 
zero seis um quatro dois F, emitido aos seis de 
Novembro de dois mil e nove, pelos arquivos 
de identificação civil de Nampula, residente 
em Nampula; Vanessa Dissia Abddurremane 
Adamgee, de nacionalidade moçambicana, 
solteira, natural de Maputo, residente em 
Nampula, possuidora do Bilhete de Identidade 
n.º cento e dez milhões cento dois mil duzentos 
e cinquenta e três trezentos e oito B, emitido 
pelos arquivos de identificação civil de Maputo, 
aos vintes de Outubro de dois mil e dez; 
Perreira da Fonseca Martins Napuanha, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Nampula em representação do seu filho menor, 
Klepton Napuanha, natural e residente em 
Nampula, com base nos artigos que se seguem:

Artigo Primeiro

Denominação e Símbolo

Um) A sociedade adopta a denominação: 
Centro Infantil Instituto Kleva, Limitada.

Dois) A sociedade irá usar o seguinte 
símbolo comercial.

Artigo Segundo

Sede

A sociedade tem a sua sede na rua da 
vigilância número seissentos e quarenta e 
dois, bairro de Carrupeia, cidade de Nampula, 
Província de Nampula, podendo por deliberação 
da assembleia geral, mudar a sua sede para 
qualquer outra província do país, abrir 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma 
de representação, bem como escritórios e 
estabelecimentos comerciais, quando e onde 
julgar necessário e obtiver as necessárias 
autorizações.

Artigo Terceiro

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Educação infantil;
b) Prestação de serviços diversos;
c) Importação e exportação de diversos;
d) Representação de marcas patentes;
e) Exercício de quaisquer outras acti-

vidades subsidiariam ou conexas 
ao objecto principal, para as quais 
obtenha as necessárias autorizações 
legais;

f) Compra e venda de propriedades;
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g) Desenvolver e promover actividades 
educacionais para crianças;

h) Desenvolver actividades de higiene e 
segurança.

Artigo Quarto

Capital

O capital integralmente subscrito em 
dinheiro é de Cento e cinquenta mil meticais, 
subdividido em três quotas, pertencentes aos 
sócios da seguinte forma:

a) Perreira da Fonseca Martins Napuanha, 
com quarenta por cento do capital, 
equivalente a sessenta mil meticais;

b) Vanessa Dissia Abddurremane 
Adamgee, com trinta por cento do 
capital, equivalente a quarenta e 
cinco mil meticais;

c) Klepton Napuanha, com trinta por 
cento do capital, equivalente a 
quarenta e cinco mil meticais.

Artigo Quinto

Prestações suplementares

Por deliberação dos sócios podem ser 
exigidos prestações suplementares ilimitadas, 
desde que para os demais efeitos as partes 
aceitam mutuamente.

Artigo Sexto

Cessão de quotas

Um) A cessão de quotas a estranhos depende 
do prévio consentimento dos sócios.

Dois) Na cessão onerosa de quotas a 
estranhos terão direito de preferência os sócios, 
já existentes. 

Artigo Sétimo

Amortização de quotas

Um) A sociedade só poderá amortizar a 
suas quotas:

a) Por execução e com o consentimento 
do titular;

b) Em caso de morte ou insolvência do 
socio;

c) Em caso de arresto, arrolamento ou 
penhora de quota;

d) Se esta for cedida sem prévio consen-
timento da sociedade.

Dois) A quota amortizada figura no balanço 
como tal, podendo os sócios deliberar nos 
termos legais a correspondente redução do 
capital ou o aumento do valor das restantes 
quotas, ou ainda, a criação de uma ou mais 
quotas de valor nominal, compatível para 
alienação aos sócios ou a terceiros.

Artigo Oitavo

Administração

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas pelos administradores 
eleitos em assembleia geral, ficando desde já 
nomeados administradores os seguintes sócios, 

com dispensa a caução: (i) Perreira da Fonseca 
Martins Napuanha; e (ii) Vanessa Dissia 
Abddurremane Adamgee.

Dois) Sociedade obriga-se com a assinatura 
dos dois administradores em todos os actos e 
contratos que visem a execução do objecto da 
sociedade.

Três) A administracao não pode obrigar a 
sociedade em actos estranhos aos negócios e 
objecto do mesmo.

Artigo Nono

Periodicidade das reuniões

A assembleia Geral reunira ordinariamente 
uma vez por ano, e extraordinariamente sempre 
que for necessário.

Artigo Décimo

Fiscalização

A fiscalização será exercida pelos sócios 
ou por quem estes assim o entenderem, nos 
termos da lei, podendo ainda mandar um 
ou mais auditores para os demais e achados 
convenientes efeitos.

Artigo DÉcimo primeiro 

Lucro

Um) Dos lucros apresentados em cada 
exercício decidir-se-ão, em primeiro lugar, a 
percentagem legalmente indicada para constituir 
o fundo de reserva legal enquanto este não 
estiver realizado, nos termos da lei, ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprindo o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros será aplicada 
nos termos que forem aprovados em assembleia 
geral.

Artigo DÉcimo segundo

Dissolução

A sociedade dissolve-se em caso e nos 
termos da lei e pela resolução dos sócios tomada 
em assembleia geral.

Artigo DÉcimo terceiro

Morte ou Interdição

No caso de morte ou interdição de qual-
quer sócio, os seus herdeiros assumem auto-
maticamente o lugar na sociedade com dispensa 
de caução e quando sejam vários os respectivos 
sucessores, estes designarão de entre si um que 
represente perante a sociedade, enquanto a 
divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou se a autorização for denegada.

Artigo DÉcimo quarto

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
neste, o mesmo reger-se-á pelo disposto no 
código comercial ou outra legislação em vigor 
na Republica de Moçambique.

Nampula, dezasseis de Setembro de dois mil 
e catorze. — MA Macassute Lenço.

Moz Aquafoods, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e oito de Agosto de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100526484, 
uma entidade denominada Moz Aquafoods, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Primeiro. Jaques Swanepoel , solteiro maior, 
de nacionalidade sul-africana, portador do 
Passaporte n.º A01519859, emitido aos vinte 
e sete de Janeiro de dois mil e onze, na África 
do Sul; e

Segundo. Luís Fernando dos Santos Esteves, 
solteiro maior, de nacionalidade sul-africana, 
portador do DIRE n.º 10ZA00043500S, 
emitido aos cinco de onze de dois mil e doze, 
em Maputo; e

Terceira. Janita Anne Roodt, sollteira maior, 
de nacionalidade sul-africana, portador do 
Passaporte n.º M00027341, emitido aos treze 
de Agosto de dois mil e dez, na África do Sul.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Moz Aquafoods, Limitada, e é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, regendo-se pelos presentes estatutos 
e pela legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Dois) A sociedade tem sua sede na cidade 
de Maputo, podendo por deliberação da assem-
bleia geral, transferir a sua sede para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto principal:

Produção, pecuária, aquacultura, desen-
volvimento de actividade de explo-
ração agro-pecuária, criação, 
transformação e comercialização 
de animais de interesse pecuário e 
aquático, produtos de animais de 
origem animal, comercialização de 
produtos agrícolas, comercialização 
de insumos agrícolas, incluindo 
produtos de alimentação animal, 
herbicidas e fertilizantes, agencia-
mento e prestação de serviços na 
área de turismo na sua globalidade 
incluindo caca e pesca desportiva, 
importação e exportação, consul-
toria e formação.
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ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em bens e dinheiro, é de cem 
mil meticais, correspondente à soma de três 
quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma no valor de dez mil meticais, 
correspondente a dez por cento do 
capital social, pertencente a Jaques 
Swanepoel;

b) Outra no valor de quarenta e cinco mil 
meticais, correspondente a quarenta 
e cinco por cento do capital social, 
pertencente a Luís Fernando dos 
Santos Esteves;

c) Outra no valor de quarenta e cinco 
mil meticais, correspondente a 
quarenta e cinco mil meticais do 
capital social, pertencente a Janita 
Anne Roodt.

Dois) O capital social poderá ser alterado, 
conforme deliberação social neste sentido, 
tomada em reunião da assembleia geral 
ordinária ou extraordinária, e de acordo com 
o preceituado nos artigos constantes da lei das 
sociedades por quotas.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital social. Os sócios poderão 
efectuar a sociedade suprimentos de que ela 
carecer, nos termos e condições fixadas por 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Sem prejuízo das disposições legais em vigor 
a cessação ou alienação de toda a parte de quotas 
deverá ser do consenso dos sócios gozando estes 
do direito de preferência.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência e representação da sociedade)

Um) A administração e gerência da socie-
dade e sua representação em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, passarão a cargo do 
sócio Luís Fernando dos Santos Esteves, até a 
realização da primeira reunião da assembleia 
geral.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos 
os actos, assinaturas de contratos, abertura 
de contas bancárias, ou outros documentos 
serão feitos com a assinatura do sócio gerente 
Luís Fernando dos Santos Esteves, ou por 
procuradores legalmente constituídos.

ARTIGO OITAVO

 (Assembleia geral)

As assembleias gerais serão convocadas 
pelos sócios gerentes por meio de cartas 
registadas, com aviso de recepção, dirigido aos 

sócios com antecedência mínima de quinze dias 
salvo os casos em que a lei prescreve forma-
lidades sobre a convocação.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

A sociedade poderá dissolver-se de acordo 
com o que estiver legalmente estabelecido, e a 
sua liquidação será feita conforme deliberação 
unânime dos sócios.

Em tudo quanto os presentes estatutos se 
mostrem omissos, regularão as disposições 
legais em vigor na República de Moçambique.

Maputo, dezoito de Setembro de dois mil               
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

Clássica, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que por 
deliberação vinte e nove  de  Agosto  de  dois  
mil  e  catorze, na sociedade Clássica,  Limitada,  
no escritório  da  empresa,   sito   na Avenida Ho  
Chi  Min, número   mil e quinhentos  e  sessenta,  
Bairro  do  Alto- Maé,  em  Maputo, registada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais de Nampula, sob folha cinquenta e seis 
a cinquenta e sete verso do livro número vinte 
e sete do Cartório Notarial de Moçambique, 
em Nacala, sob número duzentos e cinquenta 
e cinco, de trinta e um de Maio, de mil e 
novecentos e sessenta e nove, com  um  capital  
social  de  vinte  mil  meticais,  realizou-se  uma  
sessão extraordinária da  assembleia  geral,  
em  que  estava  representada  a  totalidade  do  
capital  social  sob a direcção do sócio António 
Zeferino Vieira de Amorim, reuniu-se com o 
objectivo de deliberar pela alteração do objecto 
da sociedade que passa a ostentar a seguinte 
redação:

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto social 
o seguinte:

a) O comércio a retalho de utilidades e 
comércio a retalho não especificado 
e qualquer outro ramo em que a 
sociedade acorde e seja legal;

b) Prestação de serviços na área de 
imobiliária;

c) Compra, venda e aluguer de imóveis;
d) Comércio nacional e internacional, 

correspondendo a importação e 
exportação;

e) Representação comercial de grupos, 
sociedades nacionais e estrangeiras;

f) Representação de marcas, mercadorias 
e produtos, podendo proceder a sua 
comercialização;

Soluções Capital Humano, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de um de Setembro de dois mil e quatro, da 
sociedade Soluções Capital Humano, Limitada, 
matriculada sob NUEL 100517388 deliberaram 
o seguinte:

A cessão da quota no valor de dez mil 
meticais, que a senhora Ludovina Uache de 
Manuel possuia e que cedeu a senhora Sónia 
Maria Chale João Buvana, passando esta última 
a ser sócia única da sociedade Soluções Capital 
Humano, Limitada.

Em consequência é alterada a redacção dos 
artigos quarto, nono e décimo do pacto social os 
quais passam a ter a seguinte redação: 

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, correspondente a 
cem por cento da quota da sociedade 
pertencente à sócia Sónia Maria Chale 
João Buvana.

ARTIGO NONO

Um) A administração e gestão da 
sociedade é exercida pela senhora Sónia 
Maria Chale João Buvana, ou por quem 
fôr designado pela mesma.

Dois) À sócia compete os mais amplos 
poderes para a condução dos negócios da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade fica validamente obrigada 
em todos os seus actos e contratos por 
qualquer uma das seguintes formas:

a) Pela assinatura da sócia-gerente 
Sónia Maria Chale João 
Buvana;

b) Pela assinatura do mandatário 
em representação da sócia, 
munido de plenos poderes 
para o efeito.

Maputo, catorze de Setembro de dois mil                 
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

g) Participação em outras sociedades em 
parceria com entidades singulares 
ou colectivas nacionais e estran-
geiras. 

E tudo mais não alterado por esta delibe-
ração, continua em vigor as disposições do pacto 
social anterior.

Maputo, dezasseis de Setembro de dois mil 
e catorze. — O Técnico, Ilegível. 
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TUVENANT – Engenharia                 
e Construção, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia nove de Julho de dois mil e catorze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 1005095D, uma 
entidade denominada Tuvenant – Engenharia 
e Construção, Limitada, entre:

Júlio João Pio, natural do Mecanhelas, 
Moçambique, de nacionalidade 
moçambicana, casado, maior, 
portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100194357Q, emitido a dez 
de Maio de dois mil e dez; e

José Manuel Fundisse, natural de Garuzo, 
Moçambique, de nacionalidade 
moçambicana, solteiro, maior, 
portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100106702F, emitido a doze 
de Março de dois mil e dez.

É celebrado o contrato da sociedade que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação) 

A sociedade adopta a denominação de 
Tuvenant – Engenharia e Construção, Limitada, 
abreviadamente designada Tuvenant, Lda.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A Tuvenant, Lda., exerce a sua actividade 
na República de Moçambique e tem a sua 
sede em Maputo, rua do IEDA – Instituto de 
Educação Aberta à Distância, casas número 
quinhentos e setenta e sete e quinhentos e setenta 
e oito, quarteirão dois, Marracuene, podendo, 
por deliberação dos sócios, abrir sucursais, 
filiais, delegações ou qualquer outras formas 
de representação bem como escritórios e, 
estabelecimentos, onde e quando a assembleia 
geral o deliberar.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sua duração é indeterminada, contando-se 
o seu início a partir da data da celebração do 
contrato da sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social, o 
exercício das seguintes actividades:

a) Prestar serviços na área de engenharia 
civil;

b) Apoiar a gestão de actividades afins a 
engenharia multidisciplinar;

c) Construção de obras públicas e pri-
vadas, podendo também elaborar 
projectos, estudos, consultoria e 
fiscalização na área de engenharia, 
arquitectura e gestão.

d) Avaliação, mediação e promoção 
imobiliária;

e) Gestão de licitações;
f) A sociedade poderá desenvolver 

outras actividades, subsidiárias, ou 
complementares, ao seu objecto 
principal desde que devidamente 
autorizada.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em dinheiro, é de cento e cinquenta mil 
meticais, e corresponde à soma de duas quotas 
assim distribuídas:

a) O sócio Júlio João Pio, cinquenta por 
cento correspondente a setenta e 
cinco mil meticais;

b) O sócio José Manuel Fundisse, 
cinquenta por cento correspondente 
a setenta e cinco mil meticais.

Dois) O capital poderá ser aumentado 
mediante contribuição dos sócios, em dinheiro 
ou em bens, de acordo com os investimentos 
efectuados por cada um dos sócios ou por meio 
de incorporação de suprimentos, mediante 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas assim 
como a sua oneração em garantia de quais-
quer obrigações dos sócios dependem do 
consentimento da sociedade, sendo nulos 
quaisquer actos de tal natureza que contrariem 
o disposto no presente número.

Dois) A sociedade reserva-se o direito de 
preferência no caso da cessão de quotas a 
terceiros e não querendo exercer este direito 
poderá o mesmo ser exercido pelos sócios 
individualmente;

Três) No caso de a sociedade ou os sócios 
não chegarem a acordo sobre o preço da quota a 
ceder ou a dividir, o mesmo será determinado por 
consultores independentes a serem designados 
pela gerência da sociedade, e o valor que vier 
a ser determinado será vinculativo tanto para a 
sociedade como para os sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um ou mais gerentes a eleger pela 
assembleia geral, por mandatos de dois anos, os 
quais são dispensados de caução, podem ou não 
ser sócios e podem ou não ser reeleitos.

Dois) Os gerentes terão todos os poderes 
necessários á administração dos negócios da 
sociedade, podendo designadamente abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, contratar e despedir pessoal, 
comprar, vender e tomar de aluguer ou 
arrendamento bens móveis e imóveis, incluindo 
naqueles os veículos automóveis.

Três) Os gerentes poderão constituir pro-
curadores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos e 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécies de negócios.

Quatro) Qualquer das assinaturas dos 
gerentes obriga a sociedade nos seus actos e 
contractos.

Cinco) Até deliberação da assembleia geral 
em contrário a gerência e a administração da 
sociedade e a sua representação, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente pertence aos sócios 
Júlio João Pio e José Manuel Fundisse, com a 
remuneração de conformidade com o que for 
deliberado pela assembleia geral, a quem lhes 
são concedidos os seguintes poderes:

a) Abrir e gerir as contas bancárias da 
sociedade dentro dos limites esta-
belecidos pela sociedade;

b) Assinar os contratos de fornecimento, 
arrendamento, prestação de serviços 
e outros em nome da sociedade, no 
curso normal dos negócios com 
terceiros;

c) Representar a sociedade perante 
todas as Autoridades Nacionais, 
nomeadamente, Ministério da 
Indústria e Comércio, Ministério do 
Trabalho e Administração Pública 
Fiscal;

d) Representar a sociedade activa ou 
passivamente, nalgum litígio 
instaurado por ou contra a sociedade 
e assinar todos os documentos 
necessários relativos a isso;

e) Admitir e despedir pessoal e traba-
lhadores em nome da sociedade;

f) Prestar contas aos sócios da sociedade 
sempre que solicitado pelos mesmos 
em assembleia geral ou fora dela.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião                                          
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada 
pelo gerente ou por sócios representando pelo 
menos cinco por cento do capital, mediante 
carta registada com aviso de recepção dirigida 
aos sócios com antecedência mínima de vinte 
e um dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei o proíbe.
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ARTIGO NONO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 

exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal e a outras reservas que a assembleia geral 
deliberar constituir, serão tratados de acordo 
com deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Não poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer, nos termos 
em que forem definidos pela assembleia geral, 
que fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos 
seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;
b) Insolvência ou falência do titular;
c) se a quota for arrestada, arrolada, 

penhorada ou por qualquer forma 
deixar de estar na livre dispo-
nibilidade do seu titular;

d) no caso de falecimento ou extinção 
do seu titular, se os seus sucessores 
pretenderem alienar a quota a 
terceiros;

e) no caso de cessão a terceiros sem 
observância do estipulado no artigo 
sexto do pacto social.

Dois) A sociedade só pode amortizar quotas 
se, á data da deliberação e depois de satisfazer 
a contrapartida da amortização, a sua situação 
líquida não ficar inferior á soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social.

Três) O preço de amortização, nos casos 
previstos nas alíneas b), c) e e) do precedente 
número será o correspondente ao respectivo 
valor nominal; nos restantes casos de amor-
tização previstos, o preço da amortização 
será fixado por uma firma de auditoria, a qual 
elaborará um balanço especial para o efeito, 
sendo o preço pago em seis prestações mensais, 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira 
trinta dias após a data da deliberação.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuando com os sucessores, herdeiros ou 
representantes legais do extinto, falecido ou 
interdito, os quais exercerão em comum os 
respectivos direitos enquanto a quota perma-
necer indevisa.

Dois) A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidos por lei. Caso os sócios 
estejam de acordo, a liquidação da sociedade 
será efectuada nos termos por eles decididos.

Três) A liquidação será feita na forma apro-
vada por deliberação dos sócios.

Maputo, quinze de Julho de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.

Ergo Construções, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura de quinze de Setembro de dois mil e 
catorze, exarada de folhas cento e trinta e sete a 
folhas cento e trinta e nove, do livro de notas para 
escrituras diversas número quarenta e três traço 
E, do Terceiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante Fátima Juma Achá Baronet, licenciada 
em Direito, conservadora e notária  superior  A, 
em exercício no referido cartório, procedeu-se 
na sociedade em epígrafe o aumento do capital 
social de sescentos mil  meticais para um milhão 
de meticais, em equipamento na porporção das 
suas quotas tendo se verificado um aumento no 
valor de novecentos mil meticais.

Que, em consequência  do operado aumento 
do capital social, fica assim alterado o artigo 
quarto dos estatutos da sociedade, passando a 
ter a seguinte nova redacção: 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
um milhão e quinhentos mil meticais,  
correspondente à soma de três quotas 
desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal 
de setecentos e cinquenta 
mil meticais correspondente 
a cinquenta por cento do 
capital social, pertecente ao 
sócio Amilcar Jaime Amargar 
Ferreira;

b) Uma quota no valor nominal de 
trezentos e setenta e cinco  
mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do 
capital pertecente á sócia 
Felicidade Ercilio dos Santos 
Mulungo; 

c) Uma quota no valor nominal de 
trezentos e setenta e cinco  
mil meticais, correspondente 
a vinte e cinco por cento do 
capital pertecente ao sócio 
Amilcar Jaime da Rocha 
Amargar Ferreira. 

Que, em tudo o mais não alterado por 
esta escritura publica, continuam a vigorar as 
disposições do pacto social anterior. 

Está conforme.

Maputo, onze de Março de dois mil e treze. 
— A Conservadora, Ilegível.

Mediafrica, Limitada

RECTIFICAÇÃO

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
extracto publicado no Boletim da República, 
número quarenta e nove, III série, de cinco de 
Dezembro de dois mil e doze, foi publicada a 
alteração parcial do pacto social da mencionada 
sociedade, tendo havido erro no artigo quinto 
relativo ao capital social, assim sendo, fica 
rectificado aquele artigo que passa a ter a 
seguinte nova redacção: 

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de du-
zentos mil meticais, correspondente a 
soma de três quotas subscritas pelos sócios 
e distribuídas do seguinte: 

a) Assane Yakoob com uma 
quota no valor nominal de 
setenta e cinco mil meticais, 
equivalente a trinta e sete 
vírgula  cinco por cento do 
capital social; 

b) Anupam Talukdar com uma 
quota no valor nominal de 
setenta e cinco mil meticais, 
equivalente a trinta e sete 
vírgula cinco por cento do 
capital social; e

c) Yakoob Ahmed Lunat com uma 
quota no valor de cinquenta 
mil meticais representativa 
de vinte e cinco por cento do 
capital social. 

Que em tudo o mais não alterado conti-             
nuam as disposições do pacto social anterior. 

Está conforme.

Maputo, oito de Abril de dois mil e ca-             
torze. — O Técnico, Ilegível.

Mozambique Chemicals, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública dezasseis   de Setembro de dois 
mil e catorze, lavrada de folhas cento e quarenta 
e nove a folhas cento e cinquenta e quatro do 
livro de notas para escrituras diversas número 
quatrocentos  e vinte e dois, traço A do Quarto 
Cartório Notarial de Maputo perante Batça Banu 
Amade Mussá, licenciada em Direito, técnica 
superior dos registos e notariado N1 e notária 
em exercício no referido cartorio, constituída 
entre Rui Manuel Gonçalves Andaluz de 
Sousa e Sérgio Henrique de Oliveira Dimas 
Lino Barroca, uma sociedade por quotas 
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de responsabilidade limitada  denominada, 
Mozambique Chemicals, Limitada,  com sede 
na Avenida Zedequias Manganhela número 
duzentos e sessenta e sete Edifício JAT IV 
primeiro andar porta quatro, na cidade de 
Maputo, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a firma Mozambique 
Chemicals, Limitada, com sede na Avenida 
Zedequias Manganhela número duzentos e 
sessenta e sete Edifício JAT IV primeiro andar 
porta quatro, na cidade de Maputo.

Dois) Por simples deliberação da gerência, 
a sede poderá ser deslocada dentro do território 
nacional, podendo ainda da mesma forma, a 
sociedade estabelecer domicílio particular para 
determinados negócios.

Três) Também por simples deliberação da 
gerência, a sociedade pode criar sucursais, 
agências, delegações ou outras formas locais 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade tem por objecto a fabricação, 
importação, exportação e compra e venda de 
produtos químicos. 

ARTIGO QUARTO

Por deliberação da gerência é permitida 
a participação da sociedade em projectos 
de desenvolvimento e outras actividades 
subsidiárias ou conexas da sua actividade 
principal, quaisquer outras empresas socie-
tárias, agrupamentos de empresas, sociedades, 
holdings, joint-ventures ou outras formas de 
associação, união ou de concentração de capitais 
e poderá exercer a sua actividade em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cem mil meticais, sendo 
uma quota no valor nominal de cinquenta mil 
meticais, pertencente ao sócio Rui Manuel 
Gonçalves Andaluz de Sousa, de nacionalidade 
portuguesa, titular do DIRE n.º 11PT00056839 
C, emitido a vinte de Maio de dois mil e 
catorze, pelo Serviços de Migração em Maputo, 
representando cinquenta por cento do capital, 
uma quota no valor nominal de cinquenta 
mil meticais, pertencente ao sócio Sérgio 
Henrique de Oliveira Dimas Lino Barroca,                                                
de nacionalidade portuguesa, titular do DIRE 
n.º 11PT00000062 S, emitido a doze de Julho 
de dois mil e onze e válido até doze de Julho de 
dois mil e dezasseis, representando cinquenta 
por cento do capital.

ARTIGO SEXTO

Um) A administração da sociedade e a 
sua representação em juízo ou fora dele, será 
remunerada e fica a cargo de Rui Manuel 
Gonçalves Andaluz de Sousa, de nacionalidade 
portuguesa, titular do DIRE n.º 11PT00056839 
C, emitido a vinte de Maio de dois mil e catorze, 
pelo Serviços de Migração em Maputo e a cargo 
de Sérgio Henrique de Oliveira Dimas Lino 
Barroca, de nacionalidade portuguesa, titular 
do DIRE n.º 11PT00000062 S, emitido a doze 
de Julho de dois mil e onze, e válido até doze de 
Julho de dois mil e dezasseis, administradores 
eleitos em assembleia geral e com um mandato 
por três anos. Os gerentes da sociedade podem 
constituir procuradores para a prática de deter-
minados actos ou categoria de actos.

Dois) Para vincular a sociedade em todos os 
actos e contratos é necessária a assinatura de 
um dos administradores eleitos em assembleia 
geral excepto para arrendamento, trespasse, 
alienação, venda de bens imoveis, de e para 
a sociedade, em que são necessárias duas 
assinaturas.

ARTIGO SÉTIMO

Os sócios Rui Manuel Gonçalves Andaluz 
de Sousa, de nacionalidade portuguesa, titular 
do DIRE n.º 11PT00056839 C, emitido a vinte 
de Maio de dois mil e catorze, pelo Serviços 
de Migração em Maputo e Sérgio Henrique de 
Oliveira Dimas Lino Barroca, de nacionalidade 
portuguesa, titular do DIRE n.º 11PT00000062 
S, emitido a doze de Julho de dois mil e onze e 
válido até doze de Julho de dois mil e dezasseis, 
podem fazer-se representar em deliberação de 
sócios por mandatário nos termos expressos                     
em carta dirigida ao presidente da assembleia 
geral.

ARTIGO OITAVO

A cessão de quotas a favor de estranhos 
depende do consentimento da sociedade, 
gozando esta, em primeiro lugar, e os restantes 
sócios não cedentes, em segundo lugar, do 
direito de preferência na respectiva aquisição.

ARTIGO NONO

Os sócios ficam autorizados a fazer pres-
tações suplementares de capital até ao dobro 
do capital social. 

Está conforme.

Maputo, dezasseis de Setembro dois mil                 
e catorze. — A Técnica, Ilegível.

Rovuma Basin LNG Land, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de dezanove de Março de dois mil e catorze, 

da sociedade Rovuma Basin LNG Land, 
Limitada., matriculada sob NUEL 100338459, 
foi deliberado o seguinte:

A divisão da quota detida pela sócia 
Anadarko Moçambique Área 1, Lda. (AMA1), 
com o valor nominal de noventa e oito mil 
meticais, em três quotas distintas e cessão 
parcial,da seguinte forma:

i) Uma quota no valor nominal de 
quarenta e seis mil, seiscentos e 
sessenta e seis meticais, da qual a 
AMA1 permanece detentora;

ii) Outra quota no valor nominal de 
quatro mil seiscentos e sessenta 
e oito meticais, a qual a AMA1 
cede à sócia Empresa Nacional de 
Hidrocarbonetos, E.P. (ENH);e

iii) Outra quota no valor nominal de 
quarenta e seis mil, seiscentos e 
sessenta e seis meticais, a qual cede 
à Eni East Africa S.p.A.

A alteração parcial dos estatutos da socie-
dade, como segue:

i) O artigo terceiro, número um passa a 
ter a seguinte redacção:

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto princi- 
pal:

a )  Adqui r i r  um Dire i to  de 
Uso  e  Aprove i tamento 
da Terra (DUAT) para o 
desenvolvimento de um 
projecto de gás natural 
liquefeito no Cabo Afungi na 
Província de Cabo Delgado 
(Projecto GNL);

b) Celebrar contratos de cessão 
de exploração relativos 
ao DUAT, contratos de 
arrendamento de infra-estru-
turas ou quaisquer outros 
acordos semelhantes com 
entidades aprovadas pelos 
sócios de acordo com as 
deliberações da assembleia 
geral tomadas nos termos 
do artigo nono dos presentes 
estatutos, somente para ope-
rações petrolíferas, incluindo 
instalações de gás natural 
liquefeito e outras instalações 
afins;

c) Sem prejuízo do disposto na lei 
aplicável, prestar garantias 
sobre as infra-estruturas 
erguidas na área coberta pelo 
DUAT ou celebrar contratos 
de garantia, em qualquer 
dos casos, para obtenção de 
financiamento;
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d) Celebrar contratos directos 
com entidades financiadoras                             
(e quaisquer outros contratos 
relacionados) em confor-
midade com os termos e 
práticas normais de mercado 
em conexão com os contratos 
de financiamento do Projecto 
GNL e relativamente às ces-
sões referidas na alínea b) 
acima, e exercer e renunciar 
aos direitos e obrigações 
nos termos dos referidos 
contratos;

e) Obter todos os consentimentos 
e direitos necessários para 
que a sociedade e os seus 
representantes e contratados 
possam ter pleno acesso à 
área coberta pelo DUAT e 
a qualquer terreno adjacente 
controlado ou administrado 
por qualquer entidade de 
direito público ou privado; e

f) Realizar quaisquer actividades 
preparatórias e acessórias aos 
objectos supra referidos.

ii) O artigo quarto, número um passa                 
a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em bens, dinheiro, 
direitos e outros valores, é de cento e 
quarenta mil meticais, encontrando-se 
dividido em três quotas, distri-buídas da 
seguinte forma:

a) Uma quota de quarenta e seis 
mil seis-centos e sessenta e 
oito meticais, representativa 
de trinta e três vírgula trinta 
e três por cento do capital 
social, pertencente à Empresa 
Nacional de Hidrocarbonetos, 
E.P. (ENH); 

b) Uma quota de quarenta e seis mil 
seiscentos e sessenta e seis 
meti-cais, representativa de 
trinta e três vírgula trinta e três 
por cento do capital social, 
pertencente à Anadarko 
Moçambique Área 1, Lda. 
(AMA1); e

c) Uma quota de quarenta e seis 
mil seis-centos e sessenta e 
seis meticais, representativa 
de trinta e três vírgula trinta 
e três por cento do capital 
social, pertencente à Eni East 
Africa S.p.A (Eni).

iii) O artigo sétimo, número três passa a 
ter a seguinte redacção:

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Três) Exceptuam-se do disposto no 
nú-mero anterior as deliberações que 
importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

iv) O artigo nono, número dois, alínea 
c) passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO NONO

Votação

Dois) ...	

c) Celebração, alteração e cessão 
de contratos de cessão de 
exploração ou quaisquer 
outros acordos semelhantes 
relativamente à área coberta 
pelo DUAT.

v) No artigo nono é inserido um novo 
número três com a seguinte redac-
ção: 

ARTIGO NONO

Votação

Três) Sem prejuízo do disposto em 
qual-quer outra disposição constante 
dos presentes estatutos, as sócias devem 
votar favoravelmente e por unanimidade 
a respeito de uma deliberação que aprove, 
ou que aprove e ratifique, qualquer 
cessão ou outra transmissão de direitos 
de exploração ou acordos semelhantes 
de qualquer parte da área coberta pelo 
DUAT, exclusivamente para operações 
petrolíferas, incluindo instalações de gás 
natural liquefeito e outras instalações 
afins, para (i) qualquer participante 
que seja parte da Concessionária                                                           
da Área um do Bloco do Rovuma,                     
(ii) qualquer participante que seja parte 
da Concessionária da Área quatro do 
Bloco do Rovuma, ou (iii) uma afiliada 
de qualquer uma das duas entidades 
anteriores; para efeitos de realização de 
(i) actividades preparatórias da submis-
são de um plano de desenvolvimento,                                       
ou (ii) actividades de implementação de 
um plano de desenvolvimento aprovado, 
em qualquer dos casos quando submetido 
pela Concessionária respectiva (ou uma 
afiliada) nos termos do Contrato de 
Concessão para Pesquisa e Produção da 
Área um do Bloco do Rovuma ou do 
Contrato de Concessão para Pesquisa 
e Produção da Área quatro do Bloco 
do Rovuma (conforme aplicável), ou 
qualquer outro acordo com o Governo 
relativo a instalações de gás natural 
liquefeito e outras instalações afins que 
requeiram uma parte da área coberta pelo 
DUAT.

vi) No artigo nono, os números três e 
quatro passam a corresponder aos 
números quatro e cinco.

vii) O artigo décimo, números um, três 
e quatro passam a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO DÉCIMO

Administração e representação

Um) A administração e representação 
da sociedade são exercidas por um 
conselho de administração composto por 
três adminis-tradores, cabendo a cada 
sócia nomear um administrador e o seu 
respectivo suplente. O presidente do 
conselho de administração será eleito de 
entre os seus pares e a presidência será 
exercida de forma rotativa pelo período 
de um ano.

(...) 
Três) O conselho de administração 

só poderá deliberar desde que estejam 
presentes ou representados todos os 
seus membros, sendo as deliberações 
tomadas por unanimidade. O conselho 
de administração reunirá sempre que 
necessário para os interesses da sociedade, 
ordinariamente uma vez em cada trimestre 
e, extraordinariamente, sempre que for 
convocado pelo seu presidente ou por um 
mínimo de dois administradores.

Quatro) O conselho de administração 
poderá tomar decisões por delibera-
ção escrita relativamente a todos os 
assuntos que caibam no âmbito das 
suas competências sem observância de 
formalidades prévias, devendo declarar 
por escrito o sentido do seu voto.                                      
As deliberações assim tomadas consi-
derar-se-ão efectivas na data em que 
sejam recebidas na sociedade e terão o 
mesmo efeito que as decisões tomadas 
em reuniões do conselho de administração 
regularmente convocadas.

viii) Ao artigo décimo são acrescenta-
dos os números cinco e seis com a 
seguinte redacção:

ARTIGO DÉCIMO

Administração e representação

Cinco) A gestão corrente da sociedade 
poderá ser conferida a um director-geral 
nomeado pelo conselho de administração 
para um mandato de dois anos renovável.

Seis) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de todos 
os administradores;

b) Pela assinatura do director-geral 
no âmbito dos poderes que 
lhe forem conferidos por 
unanimidade pelo conselho 
de administração; e

c) Pela assinatura de um manda-
tário nomeado por unani-
midade pelo conselho de 
administração.
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ix) O artigo décimo quarto, número dois 
é eliminado, passando aquele a ter 
apenas um parágrafo.

Maputo, oito de Agosto de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.

(Fica sem efeito, a matéria inserida no BR 68, III série 

de 22 de agosto de 2014).

Mediafrica, Limitada 
Certifico, para efeitos de publicação que, 

por escritura do dia três de Abril de dois mil e 
catorze, lavrada a folhas cento e sete a cento e 
nove do livro de notas para escrituras diversas, 
número trezentos vinte e cinco traço D do 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, perante 
Ricardo Moresse, licenciado em Direito, técnico 
superior dos registos e notariado e notário em 
exercício no referido cartório, se procedeu 
na sociedade em epígrafe a cessão de quota e 
alteração parcial do pacto social, nos seguintes 
termos; o sócio Anupam Talukdar cede u a 
sua quota no valor nominal de setenta e cinco 
mil com todos os correspondentes direitos 
e obrigações inerentes à favor do consócio 
Assane Yakoob pelo preço igual ao seu valor 
nominal que declarou ter já recebido e deu a 
devida quitação. 

a) O sócio Anupam Talukdar se retira 
da sociedade e nada mais tem a 
haver dela; 

b) O sócio Assane Yakoob aceita a quota 
que lhe foi cedida nos precisos 
termos referidos na escritura 
pública e por sua vez a unifica à 
sua primitiva e passa a possuir 
uma só quota no valor nominal 
de cento e cinquenta mil meticais 
representativa de setenta e cinco 
por cento do capital social. 

Que, em consequência da cessão de quota 
fica alterado o artigo quinto do pacto social que 
passa a ter a seguinte nova redacção: 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de duzentos 
mil meticais, correspondente à soma de 
duas quotas subscritas pelos sócios e 
distribuídas do seguinte modo: 

a) Assane Yakoob com uma quota 
no valor nominal de cento 
e cinquenta mil meticais, 
equivalente a setenta e cinco 
por cento do capital social; e

b) Yakoob Ahmed Lunat com uma 
quota no valor de cinquenta 
mil meticais representativa 
de vinte e cinco por cento do 
capital social. 

ATFC (Mozambique)                           
II – Madeiras e Agricultura, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta da assembleia geral datada de vinte e 
um de Maio de dois mil e catorze, a sociedade 
comercial ATFC (Mozambique) II – Madeiras 
e Agricultura, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, registada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
de Maputo sob o número um zero zero zero 
oito cinco nove dois cinco, com capital social 
de vinte mil Meticais, estando representada a 
sócia única East Farming & Timber Company 
Limited, detentora de uma quota com o valor 
nominal de vinte mil meticais, correspondente 
a cem por cento, deliberou o aumento do 
capital social e cessão de quotas próprias para 
a sociedade e alteração parcial dos estatutos da 
sociedade, designadamente do artigo quinto que 
passa a ter a seguinte nova redacção: 

ARTIGO CINCO

(Capital social)

O capital social, da sociedade subscrito e 
realizado em dinheiro, é de trinta e três milhões, 
seiscentos e vinte e seis mil, quatrocentos e 
sessenta e três meticais, dividido em duas quotas 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal de 
trinta e três milhões, duzentos e 
noventa mil, cento e noventa e oito 
meticais e trinta e sete centavos, 
correspondente a noventa e nove por 
cento do capital social, pertencente 
à East African Farming & Timber 
Company, Ltd; e

b) Uma quota com o valor nominal 
de trezentos e trinta e seis mil, 
duzentos e sessenta e quatro 
meticais e sessenta e três centavos, 
correspondentes a um por cento                       

Olá – Catering e Serviços, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte de Agosto de dois mil 
e catorze, lavrada de folhas sessenta e seis  a 
sessenta e oito, do livro de notas para escrituras 
diversas número oitocentos e noventa e sete 
traço B do Primeiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim Vitaliana da Anunciação 
Rabeca Manhique Macuácua, licenciada 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariados N1 e notária do referido cartório, 
foi constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
clausulas constantes nos artigos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Olá 
– Catering e Serviços, Limitada, e tem a sua 
sede na Rua da Paz número quatrocentos e 
vinte e um, Bairro Triunfo-Costa do Sol, nesta 
cidade de Maputo. A sociedade poderá mediante 
deliberação do conselho de gerência mudar a 
sua sede social dentro do País, criar e extinguir 
sucursais, agências, dependências, escritórios 
ou qualquer outra forma de representação, no 
território nacional ou no estrangeiro, observ-
ando os requisitos legais. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início para todos 
efeitos, a partir da data da sua escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto da sociedade

Um) A sociedade tem como objecto prin-
cipal, o exercício da actividade de comércio a 
retalho de:

a)  Confecção de alimentos;
b) Ornamentação, emissão de convites;
c) Cursos relacionados com a actividade.

Dois) A sociedade poderá participar em 
outras sociedades já constituídas ou a constituir, 
exercer actividades comerciais ou industriais 

Foi também alterado o número três do artigo 
décimo dos estatutos que passa ter a seguinte 
nova redacção: 

ARTIGO DÉCIMO

Três) Para que a sociedade fique 
validamente obrigada nos seus actos 
e contratos é necessária a assinatura 
individual dos sócios Assane Yakoob 
e Yakoob Ahmed Lunat, ou de um 
procurador com poderes para o efeito. 

Que, em tudo o mais não alterado por esta 
escritura continuam as disposições do pacto 
social anterior. 

Está conforme.

Maputo, oito de Abril de dois mil e ca-            
torze. — O Técnico, Ilegível.

do capital social, pertencente a 
ATFC (Mozambique) II – Madeiras 
e Agricultura, Limitada.

Em tudo o mais não expressamente alte-                        
rado, mantém-se tal como nos estatutos da socie-                                                                                      
dade.

Está conforme.

Maputo, catorze de Julho de dois mil e ca-
torze. — O  Técnico, Ilegível.
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conexas, complementares ou subsidiárias da 
actividade principal, desde que para tal obtenha 
as necessárias autorizações. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

Parágrafo um. O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro é de duzentos mil 
meticais, e corresponde à soma de quatro quotas, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, corres-
pondente a vinte e cinco por cento 
do capital social pertencente a sócia 
Carlota André Mucavele;

b) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, corres-
pondente a vinte e cinco por cento 
do capital social pertencente a sócia 
Rute André Cavele; 

c) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais corres-
pondente a vinte e cinco por cento 
do capital social pertencente ao 
sócio Carmen Stella Lourenço 
Macamo;

d) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais corres-
pondente a vinte e cinco por cento 
do capital social, pertencente a 
sócia Locarla Lourenço Macamo 
Mutevuie.

Parágrafo segundo. Os sócios poderão 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
ela necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação dos sócios. 

ARTIGO QUINTO     

Aumento do capital

O capital poderá ser aumentado por con-
sensual acordo dos sócios. 

ARTIGO SEXTO

Cessão e divisão do capital

A cessão ou divisão de quotas, observadas 
as disposições legais em vigor é livre entre 
os sócios, mas a estranhos, depende do 
consentimento da sociedade que terá o direito 
de preferência em primeiro lugar, e os sócios 
em segundo. 

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação

 Um)  A administração, gerência da socie-
dade e sua representação em juízo ou fora dela 
activa ou passivamente será exercida pela sócia, 
Carlota André Mucavele, que desde então fica 
nomeada Administradora da sociedade com 
dispensa de caução.

 Dois) O administrador pode delegar os 
seus poderes a pessoas ligadas à sociedade, 
devendo o instrumento de delegação indicar 
expressamente o âmbito e a extensão desses 
poderes. 

 Três) Os administradores são competentes 
para obrigar a sociedade em todos seus actos. 

 Quatro) Os administradores são vinculados 
por estes estatutos e outros regulamentos 
internos da empresa, já ou a serem definidos. 

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano, para apre-
ciação, aprovação ou modificação do balanço 
e contas do exercício, bem como para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

ARTIGO NONO

Representação em caso de morte                      
dos sócios

Em caso de falecimento ou interdição de um 
dos sócios, a sociedade continuará a exercer as 
actividades como e onde está com os herdeiros 
ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
os quais nomearão entre si, um que todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota permanecer indivisa.

Esta cláusula é válida para casos em que os 
sócios são casados oficialmente ou com filhos 
destes. 

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei, na dissolução por acordo, os 
sócios serão liquidatários procedendo se a 
partilha e divisão dos seus bens sociais, como 
então for deliberado. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço

Os sócios deverão reunir se no dia trinta de 
cada mês para analisarem os dados, decisões 
ou alterações imprevistas no decurso das 
activadades e anualmente haverá balanço 
fechado com a data de trinta e um de dezembro 
e os lucros apurados depois de deduzidos cinco 
por cento para fundo de reserva legal e feitas 
outras deduções que se julgar necessário.

Em assembleia destes os fundos terão 
enquadramento necessário a situação que for 
merecido por estes. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exoneração dos sócios

Os sócios só poderão ser exonerados, a 
seu pedido ou por acordo de dois terços da 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Omissão

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais vigentes e aplicáveis na 
República de Moçambique. 

Está conforme.

Maputo, um de Setembro de dois mil e ca-
torze. — A Ajudante do Notário, Ilegível.

MOTRAC, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e quatro de Outubro 
de dois mil e um, exarada a folhas cinquenta 
e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas numero sessenta traço A da Terceira 
Conservatória do Registo Civil de Maputo, 
perante Emília António Tabuela, conservadora 
notária técnica, procedeu-se na sociedade em 
epígrafe a alteração do artigo segundo, número 
um dos estatutos que passa a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO SEGUNDO

Sede e forma de representação

A sede social é na cidade da Beira, 
com delegação em Maputo, podendo por 
deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar delegações, filias, sucursais e 
outras formas de representação social em 
qualquer ponto do território nacional ou no 
estrangeiro desde que autorizada.

Que em tudo mais não altera por esta escri-
tura, continuam a vigorar as disposições do 
presente pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, cinco de Setembro de dois mil                    
e catorze. — A Conservadora, Emília Tabuela.

SDM Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de vinte e oito de Agosto  de 
dois mil e catorze, lavrada de folhas setenta e 
sete a folhas oitenta e quatro  do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos  e 
vinte e um, traço A, do Quarto Cartório Notarial 
de Maputo, perante Batça Banu Amade Mussá, 
licenciada em Direito técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária em exercício 
no referido cartório, constituída entre Sérgio 
José Mateus Ngoca e Dércio José Mateus Ngoca  
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada  denominada, SDM Moçambique, 
Limitada  e tem a sede na Rua Padre André 
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Fernandes, número vinte e nove rés-do-chão, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade com sede na Rua Padre 
André Fernandes, número vinte e nove rés-
-do-chão, adopta a denominação de SDM 
Moçambique, Limitada, constituindo-se em 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade poderá, por decisão da 
assembleia geral abrir e encerrar delegações  
ou outras formas de representação dentro e 
fora do país.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a  partir da 
data da celebração da escritura pública da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a pres-
tação de serviços e consultoria nas áreas de 
informática, segurança privada, imobiliária, 
manutenção de edifícios, casas, transporte e 
logística.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares às acimas 
referidas ou em qualquer outro ramo de negócio 
que os sócios resolvam explorar e para as quais 
obtenham as necessárias autorizações.

Três)  Para o exercício do seu objecto social 
a sociedade poderá associar-se a terceiros, 
adquirir quotas, acções ou participações sociais 
bem como associar-se a outras sociedades  de 
conformidade com a deliberação da assembleia 
geral e mediante as autorizações exigidas por 
lei.

CAPÍTULO  II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente subs-
crito e realizado em bens é de vinte mil meticais, 
distribuído da seguinte forma:

a) Uma quota no valor de dez mil e 
duzentos meticais, pertencente ao 
sócio Sérgio José Mateus Ngoca, 
correspondente a cinqüenta e um 
por cento do capital social;  

b) Uma quota no valor de nove mil e 
oitocento meticais, pertencente ao 
sócio Dercio José Mateus Ngoca, 
correspondente  a quarenta e nove 
por cento do capital social.

Dois) O capital  social poderá ser aumen-
tado uma ou mais vezes, com  ou sem entrada 
de novos sócios, mediante deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital mas qualquer dos sócios poderá 
fazer os suprimentos à caixa de que esta vir a 
necessitar, nos montantes e condições que forem  
acordados em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e a divisão total ou parcial 
de quotas entre os sócios é  livre, dependendo 
da prévia e expressa autorização da assembleia 
geral a cedência de quotas a favor de estranhos.

Dois) Competirá à sociedade em primeiro 
lugar, depois a cada um dos sócios exercer o 
direito de preferência na cessão e divisão de 
quotas. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A  amortização de quotas  só poderá 
ter lugar nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio.

Dois) caso a sociedade tenha o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquirí-
-la ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro, 
ficando no primeiro caso suspensos todos os 
direitos e deveres inerentes à quota, enquanto 
ela permanecer na titularidade da sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e por deliberação dos sócios.

Dois) Dissolvida a sociedade, proceder-se-á  
à liquidação e partilha como se deliberou na 
assembleia geral para esse fim convocada, e 
nos termos legais.

ARTIGO NONO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência  da socie-
dade serão exercidas pelos dois sócios.

Dois) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura dos dois sócios ou pela do procurador 
especialmente designado para o efeito.

Três) Os gerentes ou seus mandatários não 
poderão obrigar a sociedade em quaisquer 
operações alheias ao seu objecto social nem 
conferir a favor de terceiros quaisquer garantias, 
fianças ou abonações.

Quatro) Nos actos de gestão normal ou cor-
rente, a sociedade obriga-se pelas assinaturas 
de qualquer um dos sócios.		

CAPÍTULO  III

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente no primerio trimestre de cada ano, a 
fim de apreciar e votar o relatório  de gestão, 
o balanço e as contas de cada exercício 
económico, deliberar sobre a aplicação a dar-se 
aos resultados apurados bem assim, como tratar 
de qualquer outro assunto para que tenha sido 
convocada.

Dois) A assembleia geral reúne-se extra-
ordinariamente sempre que necessário, porini-
ciativa de qualquer dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocatória)

Um) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou por fax dirigido 
a cada sócio, com antecedência mínima de 
quinze dias.

Dois) A convocatória deverá indicar  a 
agenda dos trabalhos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deliberações)

Salvo acordo unânime dos sócios, as deli-
berações da assembleia geral serão tomadas 
por maioria simples dos votos em assembleia 
geral, excepto nos casos de aumento de capital, 
alteração dos estatutos, fusão e dissolução em 
que é necessária a maioria de dois terços ou 
noutros casos  expressamente previstos na  lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Balanço, contas e distribuição de lucros)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) Anualmente será encerrado um 
balanço e contas da sociedade  com a data de 
trinta e um de Dezembro.

Três)  Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício depois de deduzidos, pelo menos 
cinco por cento para o fundo de reserva legal 
e feitas quaisquer outras deduções em que a 
sociedade acorde, serão divididos pelos sócios 
na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Normas subsidiárias)

As dúvidas resultantes da aplicação e 
interpretação dos presentes estatutos serão 
resolvidos por recurso à lei das sociedades por 
quotas e demais legislação vigente e aplicável 
na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e nove de Agosto de dois mil               
e catorze. — A Técnica, Ilegível.
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Serviços Begana, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia três de Setembro de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100528282, uma 
entidade legal supra constituída entre:

Primeira. Saquina Anídia Daniel Mazivila, 
solteira, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana e residente em Inhambane, Bairro 
Chalambe -1, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100899738A emitido aos vinte e oito de 
Fevereiro de dois mil e onze, pelo arquivo de 
identificação de Maputo;

Segunda. Megan Michelle Izen, solteira, 
natural dos Estados Unidos de América, de 
nacionalidade norte-americana, residente em 
Inhambane, Bairro Balane-1, portadora do 
Passaporte n.º 451087261, emitido aos vinte e 
dois de Setembro de dois mil e oito, nos Estados 
Unidos de América.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Serviços Begana, Limitada e tem a sua sede na 
cidade de Inhambane, bairro Balane-1, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do contrato de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

Consultoria, prestação de serviços                          
na área de marketing, fotografia, 
f i lmagem,  desenvolvimento 
empresarial, monitoria e avaliação, 
e gestão de projectos.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedade a constituir 
ou já constituídos ainda que tenha como 
objectivo social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quais-                                                                                                     
quer outras actividades conexas, comple-
mentares ou subsidiárias da actividade prin-
cipal, desde que para isso esteja devidamente 
autorizado nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integrante subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
dividido em duas quotas iguais, sendo cada no 

valor de dez mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital social, subscrito 
pelos sócios Saquina Anídia Daniel Mazivila             
e Megan Michelle Izen.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuídas quantas vezes for necessário 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de quotas deverá ser 
do consenso dos sócios gozando estes do direito 
de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração e representação                              
da sociedade

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, 
activa e passivamente, passa desde já a cargo 
de todos os sócios que são nomeados sócios 
administradores com plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo, os necessários poderes de repre-
sentação através de consentimento pela 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessária desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar de decus na 
sociedade com dispensa de caução, podendo 
estes nomear seu representante se assim o 
entender desde que obedeçam o preceituado 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
código comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Está conforme. 

Inhambane, três de Setembro de dois mil                
e catorze. — A Técnica, Ilegível.

Cemsol, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de um de Março de dois mil 
e sete, exarada de folhas quarenta e oito do 
livro de notas para escrituras diversas número 
um traço B da Conservatória dos Registos de 
Boane, a cargo de Hortência Pedro Mondlane, 
Conservadora, em pleno exercício de funções 
notariais, foi constituída uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Cemsol, Limitada, pelos 
sócios Colin Walter Tobias Poulton, Jacobus 
Stephanus Vermaak, Johan Bredenkamp e 
Pieter Ras Bredenkamp, que se regerá pelas 
cláusulas dos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo societário)

É constituída entre os outorgantes uma 
sociedade comercial por quotas de responsa-
bilidade limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

(Firma)  

A sociedade adopta a denominação de 
Cemsol, Limitada.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da assinatura de respectiva escritura de 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Vila de 
Marracuene, Distrito do mesmo nome, província 
de Maputo, República de Moçambique, 
podendo estabelecer sucursais, agências ou 
delegações em qualquer ponto do pais ou no 
estrangeiro.

Dois) A gerência poderá deliberar e deci-
dir a mudança de sede social, onde julgar 
conveniente.
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ARTIGO QUINTO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a) Agricultura;
b) Pecuária;
c) Importação e exportação;
d) Turismo;
e) Comércio a grosso e a retalho.

ARTIGO SEXTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
que corresponde à soma de quatro quotas iguais 
de vinte e cinco por cento do capital social 
cada uma. 

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão  e cessão de quotas)

Os sócios são livres de dividir ou cessar 
a sua quota parte na sociedade mas, desde 
que a divisão ou cessão beneficie estranhos a 
sociedade, carece do consentimento desta que 
goza do direito de preferência. 

ARTIGO OITAVO

(Órgãos sociais)

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia geral;
b) Gerência.

ARTIGO NOVO

( Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é convocada por 
iniciativa de qualquer dos sócios por carta com 
uma antecedência de quinze dias.

Dois) Os sócios podem exercer a represen-
tação nas reuniões da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Gerência)

A sociedade fica obrigada em actos e 
contratos que ligam respeito aos seus objectos 
sociais, nomeadamente fianças, livranças e 
letras a favor, pela assinatura do sócio Colin 
Walter Tobias Poulton. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

As omissões do presente contrato reser-
vam-se a aplicabilidade das leis vigentes na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Boane, doze de Agosto de dois mil e ca-
torze. — O Ajudante, Pedro Marques dos 
Santos.

M & M – Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e cinco de Abril de 
dois mil e catorze, lavrada a folhas cinquenta 
e cinco e seguintes do livro de notas para 
escrituras diversas número cento e onze barra 
A, do Cartório Notarial  de Quelimane, a cargo 
de Abel Henriques de Albuquerque, técnico 
superior dos registos e notariado N1, em pleno 
exercício de funções compareceram como 
outorgantes os senhores Carlos Victorino 
Abdula, e Agostinho José Gregório.

 E por eles foi dito:

Que aos seis dias do mês de Fevereiro de dois 
mil e catorze, nesta cidade de Quelimane, nos 
escritórios da M & M – Construções, Limitada, 
sita na Rua Acordos de Lusaka, número mil e 
dez, rés-do-chão, bairro Sinacura,  reuniram-se 
os sócios  fundadores da M&M – Construções, 
Limitada, em assembleia ordinária com a 
seguinte agenda:

i) Avaliação das actividades do ano dois 
mil e treze;

ii) Avaliação  de desempenho  dos sócios;
iii) Cedência de quotas,  entrada e saída  

de sócio;  
vi)Aprovação e integração do novo sócio 

Couto dos Santos Daniel.

Em relação ao primeiro ponto e tendo em 
conta a lei em vigor em Moçambique, um dos  
sócios não honrou com as normas estatuídas não 
tendo pago e comprido com alguns dispositivos 
legais dos sócios. 

Quanto ao segundo ponto, depois da avaliação 
do desempenho dos sócios, tendo se constatado 
que apenas dois sócios  são que desempenham 
cabalmente as actividades , houve a necessidade 
de aceitar a candidatura do técnico Couto dos 
Santos Daniel de nacionalidade portuguesa  
residente em  Moçambique  que submeteu por 
escrito a sua carta a manifestar  o interesse de 
sócio da empresa. Assim sendo a maioria dos 
sócios analisou  e por   unanimidade  aprovou 
e   em quadrou   como técnico  na empresa  em 
substituição do anterior.

No que concerne ao terceiro ponto, os sócios 
cautelosamente  analisaram  o desempenho do  
Joaquim Salimo Ribeiro, achou que o mesmo 
desempenhava funções  de director executivo da 
sua empresa RIB – Construções, fora da cidade 
de Quelimane e da província da Zambezia, 
factor que não lhe cria espaço para atender os 
serviços da M & M – Construções, Limitada.

Como decisão foi dispensado do cargo , e 
cedeu  a sua quota ao sócio Couto dos Santos 
Daniel como novo sócio da  empresa, retirando 
ao sócio Joaquim Salimo Ribeiro Joaquim 
Salimo Ribeiro todos os direitos do sócio como 
preconiza  os estatutos da M&M – Construções, 
Limitada, no seu artigo sétimo, ponto três 
(citação: Prestação de serviços a conta própria 
como terceiro).

Em relação ao quarto ponto, os sócios 
deliberaram a aprovação por unanimidade a 
integração do sócio técnico Couto dos Santos 
Daniel por apresentar a sua carta de interesse, 
e analisada as suas competências, qualidades e 
profissionalismo, os restantes sócios que consti-
tuem a maioria aprovou a sua candidatura.

Estiveram  presentes os seguintes sócios:

a) Agostinho José Gregório;
b) Carlos Victorino Abudala; e
c) Couto dos Santos Daniel.

Não havendo mais assuntos a discutir a 
reunião foi encerrada e elaborada a presente 
acta que será assinada por todos os presentes e 
por mim que a secretariei.

Em tudo o mais não mais alterado por esta 
escritura continuam a vigorar as disposições do 
pacto anterior.

Está conforme.

Quelimane, vinte e cinco de Maio de dois 
mil e catorze. — O Técnico, Ilegível.

A MET – Mozambique 
Engineering and 

Technologies, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de trinta de Julho de dois mil 
e catorze, exarada de folhas oitenta e oito a 
folhas noventa e quatro, do livro de notas para 
escrituras diversas número cento quarenta e 
oito A do Cartório Notarial da Matola, a cargo 
do notário  Arnaldo Jamal de Magalhães, foi 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá                                                                            
pelas disposições constantes dos artigos se-
guintes: 

CAPÍTULO I

Da natureza, denominação, duração,                
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Natureza,denominação e duração

A MET – Mozambique Engineering and 
Technologies, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado e 
que se rege pelos presentes estatutos e pelos 
preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade têm a sua sede em Maputo, 
podendo abrir sucursais, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no país e 
no estrangeiro, por deliberação do conselho de 
gerência.
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Dois) Mediante simples deliberações pode                      
o conselho de gerência transferir a sede para 
outro qualquer lugar do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade têm por objecto social a 
actividade de prestação de serviços de consul-
toria nas áreas das engenharias, energias 
renováveis, organização de feiras tecnológicas, 
eventos e rifas.podendo desenvolver outras 
actividades complementares do objecto princi-
pal, desde que devidamente autorizada .

Dois) Mediante deliberação do respectivo 
conselho de gerência, poderá a sociedade 
participar, directa ou indirectamente, em 
projectos de desenvolvimento que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do seu 
objecto social bem como o mesmo objectivo 
aceitar concessões, adquirir e gerir participações 
no capital de quaisquer sociedades, independente 
do respectivo capital social.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente reali-
zado em bens, dinheiro e outros valores, é de 
dez mil meticais, correspondente à soma de duas 
quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota nominal de nove mil e 
quinhentos meticais, equivalente 
a noventa por cento do capital, 
pertencente a Albino Rodrigues  
Nguenha;

b) Uma quota nominal de mil meticais, 
equivalente a dez por cento do 
capital, pertencente a Ayken Ben 
Nguenha.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares de capital, os sócios poderão conceder a 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por deliberações 
do respectivo conselho de gerência.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas,bem como 
a constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre as mesmas carecem de consentimento da 
respectiva assembleia geral, com parecer prévio 
favorável do conselho de gerência.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota informará a sociedade com mínimo de 
trinta dias de antecedência.por carta registada 
com aviso de recepção, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais.

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota cedida,a sociedade e os 
restantes sócios, por esta ordem.

ARTIGO SÉTIMO

Nulidades

É nula e declarada sem efeito qualquer 
divisão, cessão, alienação ou oneração de 
quotas que não observem o preceituado no 
artigo anterior.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerência                        
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á em sessão 
ordinária uma vez em cada ano, de preferência 
na sede da sociedade, e a convocação será  feita 
pelo presidente do conselho de gerência ou por 
um dos sócios por carta registada com aviso de 
recepção, expedida aos sócios com antecedência 
mínima de trinta dias,que poderá ser reduzida 
para vinte dias quando se trate de sessão 
extraordinária para apreciação,aprovação ou  
modificação do balanço e contas do exercício, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos constantes da respectiva convocatória 
sempre que se mostrar necessário.

Dois) Quando as circunstâncias aconselhem, 
a assembleia geral poderá reunir-se em local 
fora da sede social,se tal facto não prejudicar 
os direitos e os legítimos interesses de qualquer  
dos sócios.

ARTIGO NONO

Reuniões

Um) Será dispensada a reunião da assembleia 
geral bem como as formalidades da sua convo-
cação,quando todos os sócios concordem por 
escrito,que dessa forma se delibere,ainda que 
as deliberações sejam tomadas fora da sede 
social.em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objectivo.

Dois) Exceptuam-se relativamente ao 
disposto no número anterior,as deliberações 
que imponham a modificação do pacto social,a 
dissolução da sociedade ou a divisão e sessão de 
quotas,para as quais não poderão dispensar-se 
as reuniões da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Administração

Um) A administração e gerência da socie-
dade,sua representação em juízo ou fora 
dele,será  exercida por ambos ou sócios que 
desde já ficaram nomeados gerentes,bastando 
assinatura de um deles para obrigar a socie-
dade.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por qualquer 
dos membros do conselho de direcção ou por 
qualquer empregado da sociedade,devidamente 
autorizado pelo conselho de direcção.

ARTIGODÉCIMO PRIMEIRO

Mandato e representação

Um) A assembleia geral bem como o 
conselho de direcção poderão constituir um ou 
mais procuradores, nos termos para os efeitos 
da lei.

Dois) Os seus mandatos podem ser gerais 
ou especiais podendo ser revogados a todo o 
tempo que justifique,é proibido aos gerentes e 
procuradores obrigarem a sociedade em  actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais.

ARTIGODÉCIMO SEGUNDO

Disposições finais

Um) Em tudo o que os presentes estatutos 
se mostrem omissos ,regularão as disposições 
pertinentes do código comercial e da lei civil 
moçambicana.

Dois) Até a convocação da primeira assem-
bleia gera, as funções de director geral será 
exercida pelo exmo senhor Albino Rodrigues 
Nguenha, o qual terá interinamente,as mesmas 
competências de administração. 

Está conforme.

Matola, quatro de Setembro de dois mil                 
e catorze. — A Técnica, Ilegível.

Conecção da Cruz em África 

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de um de Julho de dois mil e catorze, 
exarada de folhas setenta e sete a setenta e nove 
verso do livro de escrituras diversas número 
quarenta e dois da Conservatória dos Registos 
e Notariado de Vilankulo, a cargo de Orlando 
Fernando Messias, Conservador em pleno 
exercíco de funções notariais, foi constituída 
entre Simeão Arone Tsenane, Lucas Paul Rider, 
Victor Simeão Arone Tsenane, Abílio Arnaldo 
Chauque, Frederico Joaquim Massingue, 
Penado Rafael Gomacha, Eugênio Julião 
Guila, Lesly Margaret Harper, Sérgio Afonso 
Chingua e Mark Grant Harper uma Associação 
a denominar-se Conecção da Cruz em África, 
que se regerá pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                
e objectivos

ARTIGO UM

(Denominação, duração e sede)

Um) A associação adopta a denominação                    
de Conecção da Cruz em África, abreviadamente 
designada CCA, e é doptada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira               
e patrimonial e sem fins lucrativos. 
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Dois) A associação é constituída por tempo 
indeterminado e tem a sua sede em Vilankulo, 
Bairro vinte e cinco de Junho, Rua de Mapalo, 
casa número quatrocentos e vinte e quatro.

ARTIGO DOIS

(Natureza)

A Associação tem carácter religioso, não 
político nem partidário e está aberta a todos 
que adiram aos seus objectivos e aceitem os 
presentes estatutos.

ARTIGO TRÊS

(Objectivos)

Um) A CCA é uma associação moçambi-
cana criada para ajudar no desenvolvimento 
da comunidade carente e não só, no âmbito 
religioso, particularmente no ensinamento da 
Bíblia nas seguintes áreas:

a) Escola Bíblica;
b) Formação de jovens em como se 

comportar na comunidade;
c)  Vida em família. 

Dois) A associação facilitará:

a) Continuação dos estudos;
b) Formação profissional;
c) Interacção social e 
d) Enquadramento no trabalho.

Três) E para alcançar esses objectivos a 
CCA irá criar:

a) Uma atmosfera familiar num lar 
grande; 

b) Desenvolver o discipulado em pe-
quenos grupos e indivíduos em 
situações de responsabilidade;

c) Avaliar a carreira de cada indivíduo;
d) Implementar instrumentos acadêmi-

cos, sociais e práticos para formar 
numa carreira;

e) Encorajar um envolvimento comuni-
tário e criar oportunidade para 
o crescimento social através da 
ligação com organizações comu-
nitárias, ONG e igrejas.

CAPÍTULO II

Dos membros

ARTIGO QUATRO

(Membros)

Um) Podem ser membros da CCA todas as 
pessoas singulares ou colectivas, nacionais ou 
estrangeiras, desde que estejam de acordo com 
os presentes estatutos.

Dois) Existem cinco categorias de associa-
dos:

a) Fundadores – Os que tenham par-
ticipado ou se tenham feito repre-
sentar na assembleia constitutiva 
da associação;

b) Efectivos – Aqueles que assumem 
integralmente as obrigações esta-
belecidas nos estatutos e nos regu-
lamentos internos;

c) Beneméritos – Os que tenham contri-
buído de modo especial através 
da disponibilização de meios 
financeiros, materiais, humanos 
ou técnicos para a criação ou 
prossecução dos objectivos da 
associação;

d) Honorários – Aqueles que foram assim 
designados pela Assembleia Geral;

e) Simpatizantes – Os que não se tendo 
filiado formalmente na associação 
colaboram activamente na imple-
mentação dos objectivos e progra-
mas da associação.

ARTIGO CINCO

(Direito)

Os membros da CCA tem o direito de:

a) Eleger e ser eleito para os órgãos da 
associação; 

b) Participar na implementação das acti-
vidades da associação;

c) Ser informado periodicamente das 
actividades dos órgãos da associa-
ção;

d) Propor a demissão de membros; e
e) Usufruir dos benefícios instituídos              

pela associação.

ARTIGO SEIS

(Deveres)

São deveres dos associados:

a) Cumprir as disposições estatutárias 
e regulamentares, bem como os 
programas;

b) Desempenhar com zelo e dedicação 
os cargos para que forem eleitos;

c) Zelar pelo bom nome e pelo patrimônio 
da associação;

d) Cumprir os demais deveres decorrentes 
da sua qualidade de membro da 
associação;

e) Participar nas sessões ordinárias e 
extraordinárias da Assembleia 
Geral.

ARTIGO SETE

(Perda de qualidade de membro)

Perde-se a qualidade de membro por:

a) Exclusão por prática de actos incompa-
tíveis com os objectivos da CCA; e 

b) Renúncia expressa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos

ARTIGO OITO

(Órgãos)

Um) São órgãos da CCA:

a) A Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção; e 
c) Conselho Fiscal.

Dois) Os órgãos da CCA são eleitos por um 
período de dois anos renováveis.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO NOVE

(Constituição)

A Assembleia Geral é composta por todos                   
os membros que estejam em pleno exercício  
dos seus direitos associativos.

ARTIGO DEZ

 (Periodicidade)

Um) A Assembleia Geral reúne se anualmente 
uma vez e em sessões extraordinárias sempre 
que o presidente da Assembleia, o Conselho 
Fiscal ou pelo menos um terço dos membros 
a convoque.

Dois) As sessões serão convocadas com 
quinze dias de antecedência.

Três) Para as decisões das reuniões serem 
válidas deverão estar presentes dois terços do 
total dos membros.

ARTIGO ONZE

(Mesa)

Um) A mesa da Assembleia Geral é composta 
pelo presidente, vice-presidente e secretário 
eleitos por períodos de dois anos podendo ser 
reeleitos outra vez.

Dois) Compete ao presidente da mesa dirigir 
os trabalhos coadjuvado pelo vice-presidente.

Três) O secretário tem como função, elaborar 
actas das reuniões e servirá de escrutinador 
coadjuvado pelo vice-presidente. 

ARTIGO DOZE

(Competências da Assembleia Geral)

À Assembleia Geral compete:

a) Aprovar os estatutos, regulamentos 
e programas bem como as suas 
alterações;

b) Eleger os membros da mesa da 
Assembleia, do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal;

c) Deliberar sobre admissão ou exclusão 
de membros;
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d) Aprovar o relatório anual de contas e 
o balanço;

e) Deliberar sobre a dissolução e liqui-
dação da associação;

f) Examinar e aprovar o plano de activi-
dades para o ano seguinte e aprovar 
o respectivo orçamento;

g) Deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos que não esteja compreen-
dido nas atribuições de outros 
órgãos.

SECÇÃO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO TREZE

(Competências do Conselho de Direcção)

Um) Ao Conselho de Direcção compete:

a) Representar a associação;
b) Executar as deliberações da Assem-

bleia Geral;
c) Zelar pelo cumprimento dos estatutos;
d) Criar delegações em território nacio-

nal ou estrangeiro;
e) Administrar os recursos humanos e 

financeiros bem como o patrimônio;
f) Elaborar projectos de regulamentos ou 

as suas alterações;
g) Propor a admissão ou exclusão de 

membros;
h) Elaborar e apresentar o relatório anual 

de contas e balanço;
i) Exercer as demais competências que 

Assembleia Geral delegar.

Dois) O Conselho de Direcção é consti-             
tuído por um presidente e dois vogais.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO CATORZE

(Competências do Conselho Fiscal)

Ao Conselho Fiscal compete:

a) Fiscalizar os actos administrativos 
dos órgãos;

b) Fiscalizar as contas;
c) Exercer as demais competências 

que lhe forem delegadas pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO QUINZE

(Composição)

O Conselho Fiscal é constituído por um 
presidente e dois vogais.

ARTIGO DEZASSEIS

(Receitas)

Constituem receitas da associação:

a) Os donativos, subsídios e outros bens 
que lhe sejam atribuídos;

b) Os proveitos resultantes de actividades 
ou iniciativas que a associação 
promove ou apoie para angariar 
fundos;

c) Quaisquer outras receitas que a 
associação obtenha por meios 
lícitos.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DEZASSETE

(Destino dos bens)

No caso de extinção, os bens da associação 
terão o destino que lhes for fixado por 
deliberação da Assembleia Geral e lei civil.

ARTIGO DEZOITO

(Símbolo)

Constitui símbolo da Conecção da Cruz 
em África:

Um mapa do globo terrestre e duas pes-
soas pegando uma cruz.

ARTIGO DEZANOVE

(Casos omissos)

Em tudo o que estiver omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do regulamento interno e no caso deste ser 
igualmente omisso aplicar-se-á a lei geral.

ARTIGO VINTE

(Dúvidas)

As dúvidas que surgirem na aplicação 
dos presentes estatutos serão resolvidas pelo 
Conselho de Direcção.

Está conforme.

Vilankulo, dois de Setembro de dois mil                 
e catorze. — O Conservador, Ilegível.

Air Logistics, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Fevereiro de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100462443, 
uma sociedade denominada Air Logistics, 
Limitada, entre:

Primeira .  Mar ia  Fernanda  Rocha 
Lopes, natural de Maputo, Moçambique, 
de nacionalidade moçambicana, solteira, 
residente na Rua Frente de Libertação de 
Moçambique, número duzentos e vinte e um, 
sétimo andar, titular do Bilhete de Identidade                                                                      
n.º 110102263198M, emitido em treze de 
Abril de dois mil e onze, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, advogada 
com domicílio profissional em Maputo,                                                     

na Rua Frente de Libertação de Libertação de 
Moçambique, número duzentos e vinte e quatro 
neste acto agindo em representação da:

a) World Freight Company, conforme 
a procuração e substabelecimento 
em anexo; e

b) World Freight Company Two, 
conforme a procuração e substa-
belecimento em anexo.

A representante das partes acima identi-
ficadas, declarou que pelo presente documento 
particular é constituída uma sociedade 
comercial, sob forma de sociedade por quotas 
de responsábilidade limitada, com as seguintes 
características principais:

a) Nome: Air Logistics, Limitada;
b) Objecto da sociedade: Prestação de 

serviços, agenciamento e venda 
de espaços de carga para os 
importadores e exportadores, em 
companhias aéreas internacionais; 
e importação e exportação de todos 
bens necessários, à persecução das 
actividades acima descritas;

c) Sede: Rua Frente da Libertação de 
Moçambique, número duzentos e 
vinte e quatro, Maputo;

d) Capital social: vinte mil meticais), 
in tegralmente  real izado em 
dinheiro;

e) O capital social encontra-se distri-
buído por duas quotas, assim distri-
buídas:

i) Uma quota  no valor nominal de 
dezanove mil e oitocentos 
meticais correspondente a 
noventa e nove por cento do 
capital social, pertencente 
à  sóc ia  Wor ld  Fre igh t 
Company; e 

ii) Uma quota no valor nominal 
de duzentos meticais corres-
pondente a um por cento do 
capital social, pertencente à 
sócia World Freight Company 
Two.

Seis) Administração da sociedade: A socie-                                                                                        
dade é administrada e representada pela 
administração, composta por um ou mais 
administradores.

Até deliberação da assembleia geral em 
contrário, ficam nomeados como administradores 
os senhores Helmut Mair e Jeremy Henno.

Para obrigar a sociedade nos seus actos e 
contratos é necessária a assinatura ou inter-
venção de um administrador.

Mais disse a representante que a socie-
dade ora constituída se rege pelo contrato de 
sociedade anexo ao presente e que dele faz parte 
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integrante, cujo conteúdo declaram conhecer 
perfeitamente e corresponder à sua vontade, 
pelo que o vão também assinar.

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, e objecto 
social

 ARTIGO UM

(Denominação)

A sociedade é constituída sob forma de 
sociedade por quotas, de responsabilidade 
limitada, adopta a denominação de Air Logistics, 
Limitada, e é regida pelo presente pacto e pela 
legislação aplicável.

ARTIGO DOIS

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
na Rua Frente da Libertação de Moçambique, 
número duzentos e vinte qautro, cidade de 
Maputo.

Dois) A sede da sociedade poderá ser trans-
ferida para qualquer outro local mediante a 
deliberação da assembleia geral.

Três) A administração poderá abrir, trans-
ferir ou fechar sucursais, filiais, delegações 
ou outras formas de representação quer no 
estrangeiro quer no território nacional.

ARTIGO TRÊS

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como object social:

a) Prestação de serviços, agenciamento e 
venda de espaços de carga para os 
importadores e exportadores, em 
companhías aéreas internacionais; e

b) Importação e exportação de todos 
bens necessários, à prossecução                         
das actividades acima descritas.

Dois) Mediante deliberação da adminis-
tração, a sociedade pode ainda exercer outras 
actividades subsidiarias ou complementares 
ao objecto principal, desde que devidamente 
autorizados. 

Três) Mediante deliberação da administra-
ção, a sociedade poderá participar directamente 
ou indirectamente em desenvolvimento de 
projectos que de alguma forma contribuem para 
o cumprimento do objecto social da sociedade 
adquirir participações no capital social de outras 
sociedades, bem como aceitar concenções, 
adquirir e gerenciar quotas e acções no capital 
social de outras sociedades, independemente do 
seu objecto social, ou participar em empresas, 
e associações empresarias, agrupamento de 
empresas ou outras formas de associação, sob 
qualquer forma autorizada por lei, bem como 
para exercer quaisquer tarefas sociais que 
resultam de tais empreendimentos articulações 
ou participações. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e sua 
distribuição

ARTIGO QUATRO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de  vinte mil meticais, 
e corresponde à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
dezanove mil e oitocentos  meticais 
correspondente a noventa e nove 
port cento do capital social, per-
tencente ao sócio World Freight 
Company; e

b) Uma quota no valor nominal de 
duzentos meticais correspondente 
aum por cento do capital social, 
pertencente ao sócio World Freight 
Company Two.

ARTIGO CINCO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, através de qualquer 
modalidade ou forma legal permitida, por 
deliberação da assemleia geral.

Dois) O aumento do capital social não 
pode ser realizado, enquanto o capital inicial 
ou o aumento anterior não estiverem ainda 
realizados.

Três) O aumento do capital social é feito 
mediante deliberação da assembleia geral, 
que deverá pelo menos conter as seguintes 
condições:

a) O valor de aumento do capital; 
b) A modalidade do aumento do capital;
c) O valor nominal do capital social;
d) Os termos e condições em que o sócios 

ou terceiros participam no aumento; 

Quatro) Todos os aumentos de capital estão 
sujeitos ao direito de preferência dos sócios 
existentes na subscrição de quotas a serem 
emitidas, na porporção da sua participação no 
capital social.

ARTIGO SEIS

 (Quotas próprias)

Um) A sociedade poderá adquirir quotas 
próprias, dentro dos limites previstos na lei, 
entre outras, as circunstâncias referidas no artigo 
nove abaixo.

Dois) A sociedade só pode adquirir quotas 
próprias se o seu valor patrimonial liquido 
não for inferior à soma do capital social e da 
reserva legal.

Três) Com excepção do direito de receber 
novas quotas, ou de aumentos de capital por 
incorporação de reserva, todos os direitos 
inerentes às quotas de que a sociedade seja 
titular se consideram suspensos.

ARTIGO  SETE

(Suprimentos e prestações                                     
suplementares)

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, desde que a assembleia 
geral assim o decida.

Dois) As prestações suplementares não 
vencem juros e só serão reembolsáveis aos 
sócios desde que, se for efectuada a restituição, 
a situação líquida da sociedade não fique inferior 
à soma do capital e da reserva legal.

Três) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o diferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO OITO

(Direito de preferência na transmissão                 
de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade. 

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, me-
diante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota a terceiros, estranhos à sociedade, deverá 
comunicar, por escrito aos sócios não cedentes 
a sua intenção de cedência, identificando o 
nome do potencial adquirente, o preço e demais 
condições e termos da venda. 

Cinco) Cada sócio não cedente dispõe do 
prazo de dez dias úteis consecutivos a contar 
da data de recepção da comunicação do sócio 
cedente para exercer por escrito o direito 
de preferência. Na falta de resposta escrita, 
presume-se que o sócio não cedente não exerce 
direito de preferência, podendo então o sócio 
cedente celebrar a venda.

Seis) A venda da quota pelo sócio cedente 
deverá ser efectuada no prazo máximo de trinta 
dias consecutivos a contar da data da última 
resposta, sob pena de caducidade.

Sete) A transmissão de quota sem obser-
vância do estipulado neste artigo é nula, não 
produzindo qualquer efeito perante a sociedade 
e perante os sócios não cedentes. 

ARTIGO NOVE

(Aquisição de quotas pela sociedade)

A sociedade, através de assembleia geral, 
pode excluir um sócio e adquirir as quotas do 
referido sócio nos casos em que:

a) O sócio viole as disposições destes 
estatutos e não repare tal violação 
no prazo de vinte e um dias úteis 
após da recepção do aviso para 
sanar essa violação;
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b) O sócio viole as disposições do direito 
de preferência previsto nestes esta-
tutos;

c) O sócio seja excluído, liquidado, cesse 
registo ou seja colocado sob gestão 
judicial, em qualquer caso, seja 
provisória ou definitiva e voluntária 
ou compulsoriamente, ou aprovar 
uma resolução que prevê qualquer 
um desses eventos;

d) O sócio seja ou torne-se insolvente ou 
cometa qualquer acto que, sendo 
uma pessoa física, seria um acto de 
insolvência;

e) O sócio seja considerado incapaz de 
pagar suas dívidas;

f) O sócio se comprometa ou tente 
comprometer, ou difira ou tente 
diferir pagamentos de dividas aos 
credores em geral, ou subscreva 
acordo com seus credores em geral, 
para ser liberado dos seus débitos 
para com tais credores;

g) O sócio aliene ou onere  a totalidade 
ou a maior parte de seus activos 
que não resulte de reorganização 
do grupo, onde esses activos sejam 
transferidos para a sociedade 
holding ou uma sua subsidiária; 

h) A sociedade recusa-se a dar o seu 
consentimento para que tal sócio 
venda e transfira suas acções e 
reivindicações na sociedade para 
um terceiro.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DEZ

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:
a) A assembleia geral;
b) Administração; e 
c) O conselho fiscal ou o fiscal único. 

ARTIGO ONZE

(Eleção e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes para 
mandatos de três anos, contando-se como um 
ano completo, o ano da data da eleição.

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Três) Salvo disposição legal expressa em 
sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não, bem como 

podem ser eleitas pessoas colectivas para 
qualquer um dos órgãos sociais da sociedade. 
Se uma pessoa colectiva for designada para um 
cargo, deve nomear uma pessoa singular para 
exercer o cargo em sua representação e informar 
o respectivo nome, ao presidente da mesa de 
assembleia geral.

ARTIGO DOZE

(Remuneração e caução)

Um) As remunerações dos membros dos 
órgãos sociais serão fixadas por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que eleger os 
membros de administração, deve deliberar ou 
não, sobre as cauções a serem prestadas pelos 
membros eleitos. 

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO TREZE

(Composição)

Um) A assembleia geral da sociedade é 
constituída pelos sócios e pelos membros da 
mesa da assembleia geral. 

Dois) No caso de existirem quotas em regime 
de compropriedade, os comproprietários serão 
representados por um só deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas assembleias gerais da 
sociedades.

Três) Os administradores e o conselho fiscal, 
ainda que não sejam sócios, deverão estar 
presentes nas reuniões da assembleia geral e 
deverão participar nos seus trabalhos, quando 
convocados mas não têm, nessa qualidade, 
direito a voto.

Quatro) As quotas  apreendidas, arrestadas 
ou por qualquer outra forma sujeitas a depósito 
ou administração judicial, não conferem ao 
respectivo credor, depositante, ou administra-
dor, o direito de participar ou tomar parte nas 
assembleias gerais. 

ARTIGO CATORZE

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordi-
nariamente, nos primeiros três meses a contar 
da data do final do ano financeiro. 

Dois) A assembleia geral reunirá extra-
ordinariamente, sempre que seja convocada, 
ou se todos os sócios estiverem presentes ou 
representados e todos manifestem a vontade 
de que a assembleia seja constituída e delibere 
sobre determinados assuntos.

Três) Se a agenda não for concluída no 
dia para que a reunião tiver sido convocada, a 
reunião pode ser adiada para o primeiro dia útil 
seguinte disponível, para um dia não superior 
a 30 dias a partir da primeira data de início da 
reunião.. A mesma assembleia geral não pode 
ser adiada mais de duas vezes. Depois disso, 
uma nova reunião deve ser convocada.

ARTIGO QUINZE

(Presidente e secretário                                      
de assembleia geral)

Um) A mesa da assembleia geral é dirigida 
por um presidente e um secretário. 

Dois) Na falta ou impedimento do presidente 
de mesa da assembleia geral, o secretario 
ou, na falta deste, a pessoa designada pela 
administração pode actuar como presidente. 

ARTIGO DEZASEIS

(Competência da assembleia geral)

Sem prejuízo do disposto na lei e nos 
presentes estatutos compete em especial                                
à assembleia geral, deliberar sobre: 

a) Aprovação do balanço e contas, bem 
como o relatório da administração;

b) Nomeação e destituição dos membros 
dos órgãos sociais; 

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos; 

d) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

e) Deliberar sobre a chamada e a restituição 
das prestações suplementares;

f) Deliberar sobre a criação de “quotas 
preferenciais;

g) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade; 

h) Deliberar sobre a propositura de 
quaisquer acções contra os admi-
nistradores ou contra os membros 
dos outros órgãos sociais;

i) Deliberar sobre outros assuntos que                            
não estejam, por disposição esta-
tutária ou legal sucessivamente em 
vigor, na competência de outros 
órgãos da sociedade.  

ARTIGO DEZASSETE

(Convocação)

Um) As reuniões da assembleias são 
convocadas pelo presidente da mesa da 
assembleia geral ou por quem o substitua, 
oficiosamente ou a pedido da administração, 
ou pelo conselho fiscal ou fiscal único ou pelos 
sócios que representem pelo menos dez por 
cento por cento do capital social. Tal pedido 
deve ser dirigido ao presidente da mesa da 
assembleia geral e deve constar nele as razoes 
que justificam a necessidade da convocação, 
bem como indicar com precisão os assuntos a 
serem incluídos na ordem do dia da assembleia 
geral. 

Dois) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da assembleia geral, quando deva 
legalmente fazé-lo, pode a administração e o 
Conselho Fiscal ou fiscal único ou os sócios que 
a tenham requerido convoca-la directamente.

Três) As reuniões da assembleia geral 
serão convocadas com pelo menos quinze dias 
de antecedência da data prevista, mediante 
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notificação por escrito enviada a cada sócio, 
individualmente, ou por meio de anúncios 
publicados em um dos jornais de maior 
circulação no local onde a empresa tem a sua 
sede.

Quatro) A convocação da assembleia geral 
deverá mencionar o local, dia e hora da reunião, 
bem como a ordem de trabalhos da reunião.                    
Se o local da assembleia geral não for a sede da 
sociedade, e sim em qualquer outro local deve 
ser referida na convocatória. 

ARTIGO DEZOITO

(Representação)

Os sócios, pessoas singulares ou colectivas, 
podem fazer-se representar nas reuniões da 
assembleia geral pelas pessoas que para o efeito 
designarem, nos termos da lei, devendo indicar 
os poderes conferidos, mediante procuração 
outorgada por escrito ou, no caso das pessoas 
colectivas, por simples carta dirigida ao 
presidente da mesa da assembleia geral, e 
entregue na sede social da sociedade até ao 
inicio da assembleia geral.    

ARTIGO DEZANOVE

(Quórum)

Um) A assembleia geral só poderá cons-       
tituir e deliberar validamente em primeira 
convocação quando estejam  presentes os sócios 
que representem, pelo menos, cinquenta e um 
por cento do capital social subscrito. 

Dois) Em segunda convocação a assem-
bleia geral pode constituir-se e deliberar vali-
damente, seja qual for o número de sócios  
presentes e a percentagem do capital social por 
eles representada, excepto naqueles casos em 
que a lei exija um quórum constitutivo para                                                                                            
as assembleias reunidas em segunda convo-
cação.

Três) As deliberações da assembleia geral 
serão vinculativas para todos os sócios, ausentes 
ou dissidentes e para os restantes órgãos sociais, 
nos termos da lei e do presente estatuto. 

ARTIGO VINTE

(Direito à voto)

Cada duzentos e cinquenta corresponde                  
à um voto.

ARTIGO VINTE E UM

(Acta da deliberação da assembleia geral)

Por cada assembleia geral será tomado uma 
deliberação, que sera escrita no livro de actas 
da sociedade, e assinado pelo presidente e 
secretário da assembléia geral.

SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO VINTE E DOIS

(Composição)

A sociedade é administrada e repre-sentada 
por um ou mais administrador a eleger pela 
assembleia geral, por um mandato de três anos.

Dois) Até deliberação da assembleia geral 
em contrário, ficam nomeados como admi-
nistradores os senhores Helmut Mair e Jeremy 
Henno. 

Três) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura                                  
ou intervenção de um administrador.

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Competência)

Um) À administração compete:

a) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades públi-
cas ou privadas;

b) Executar e fazer cumprir as delibe-
rações da assembleia geral;

c) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto 
social.

Dois) Aos administradores é vedado a prá-
tica de quaisquer actos e operações estranhas ao 
objecto da sociedade e em nome da sociedade. 

Três) Os actos praticados contra o esta-
belecido no número anterior importam para 
o administrador em causa, a sua destituição, 
perdendo a favor da sociedade a caução que 
tenha prestado e constituindo-se na obrigação 
de a indemnizar pelos prejuízos que esta venha 
a sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Reuniões da administração)

Um) Para que a administração possa cons-
tituir-se e deliberar validamente, será necessário 
que a maioria dos seus membros esteja presente 
ou devidamente representados. 

Dois) Os administradores poderão fazer-se 
representar nas reuniões por outro administra-
dor, mediante comunicação escrita.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados e dos que votam por 
correspondência.

Quatro) As deliberações da administração 
constarão de actas, lavradas em livro próprio, 
assinadas por todos os administradores que 
tenham participado na reunião.     

SECÇÃO IV

Do Conselho Físcal

ARTIGO VINTE E CINCO

(Composição)

Um) O conselho fiscal será composto por 
três membros efectivos e um alternativo. Um 
dos membros efectivos do conselho fiscal 
será um contabilista certificado, ou uma 
empresa de auditoria devidadante registada em 
Moçambique.

Dois) Caso a assembleia geral delibere 
confiar à um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
conselho fiscal.

ARTIGO VINTE E SEIS 

(Competência)

O conselho fiscal supervisiona os negócios 
da sociedade.

ARTIGO VINTE E SETE

(Reuniões do conselho fiscal)

Um) O conselho fiscal, quando existir, se 
reúne trimestralmente e sempre que convocado 
pelo presidente, pela maioria dos seus membros 
ou da administração.

Dois) Para que o  conselho fiscal possa se 
reunir validamente é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao 
Presidente, em caso de empate, voto de 
qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em qual-                                 
quer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO VINTE E OITO

(Actas do conselho fiscal)

As deliberações do conselho fiscal deverão 
ser por escrito.

ARTIGO VINTE E NOVE

(Auditorias externas)

A assembleia geral pode nomear uma 
empresa de auditoria devidamente registrada em 
Moçambique para realizar a auditoria externa 
das demonstrações financeiras da sociedade, e 
deve apresentar o seu relatório e pareceres à 
administração, à conselho fiscal e à assembleia 
geral.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO TRINTA

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de resul-

tados e demais contas do exercício fecham-se 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e são submetidos à apreciação da 
assembleia geral nos três primeiros meses de 
cada ano.

Três) Dos lucros líquidos da empresa, vinte 
por cento devem ser utilizados para a reserva 
legal, e o remanescente terá o destino deliberado 
pela assembléia.

ARTIGO TRINTA E UM

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.
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